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1. Introdução  
A alfabetização das crianças nos primeiros anos do ensino fundamental é essencial e 

decisivo para o desenvolvimento educacional e social. O sucesso no início desse 

processo é extremamente importante para possibilitar a consolidação da leitura e da 

escrita de forma contínua nas etapas posteriores e influencia diretamente a 

capacidade dos estudantes de compreender conteúdos nas demais disciplinas, 

construir autonomia intelectual e participar ativamente da vida em sociedade.  

Nesse sentido, os impactos associados a um processo de alfabetização incompleto 

são bastante significativos para a continuidade da trajetória escolar das crianças e 

estão intimamente relacionados com desigualdades sociais e econômicas na vida 

adulta (Heckman,2006; Soares, 2017; MEC, 2019)1.  Diante deste contexto, políticas 

educacionais atuais tem como foco garantir a alfabetização adequada na idade 

correta, seguindo o que está previsto nos objetivos do artigo 214 da Constituição 

Federal, perseguido por meio das metas do Plano Nacional de Educação (PNE), 

especificamente a Meta 5, que previa, até 2024, a alfabetização de todas as 

crianças até o terceiro ano do Ensino Fundamental2. 

Desta forma, o Compromisso Nacional Criança Alfabetizada (CNCA) foi estabelecido 

pelo Governo Federal em 12 de junho de 2023 com o objetivo de garantir o direito à 

alfabetização de todas as crianças brasileiras ao final do segundo ano do ensino 

fundamental, contando com ações estabelecidas em regime de colaboração entre 

União, estados e municípios, com o intuito de fortalecer as formas de colaboração 

entre os entes, mas preservando a autonomia das políticas locais.  

O compromisso também busca trazer mecanismos para recompor aprendizagens de 

todos os não alfabetizados ao longo de todo o ciclo dos anos iniciais do ensino 

fundamental, defasagens que são reflexo principalmente do período de pandemia 

que levou à pausa do atendimento presencial nas escolas. Além disso, é foco do 

2 O Plano Nacional de Educação também conta com metas para a alfabetização de jovens e adultos, que da mesma forma que 
o caso da alfabetização das crianças, também não foram atingidas. 

1 BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Alfabetização. PNA: Política Nacional de Alfabetização. Brasília: MEC (2019), 
ISBN 978-65-81002-00-8.​
Heckman, J. J. (2006). Skill formation and the economics of investing in disadvantaged children. Science, 312(5782), 
1900–1902. 
Soares, M. (2017). Alfabetização e letramento: caminhos e descaminhos. Cadernos de Pesquisa, 47(163), 1004–1022. 
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CNCA promover a equidade de aprendizado entre grupos étnico-raciais, regionais, de 

gênero e socioeconômicos, indicando metas específicas e resultados diferenciados 

para cada um deles.  

Contudo, mesmo com a definição de um pacto articulado para priorizar ações de 

alfabetização das crianças brasileiras, definir propriamente o que significa estar 

alfabetizado em uma única matriz e escala ainda era um desafio para o 

monitoramento e avaliação dos resultados ao longo do tempo. Sendo assim, a 

Pesquisa Alfabetiza Brasil, realizada pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira (Inep) em 2023, teve como objetivo determinar os 

pontos de cortes na escala Saeb (Sistema de Avaliação da Educação Básica) que 

indicam se a criança está alfabetizada ao final do 2º ano do ensino fundamental, 

segundo essa avaliação. A partir desse estudo, foi definido o ponto de corte de 743 

pontos na escala Saeb (língua portuguesa) para o 2º ano do ensino fundamental 

para definir uma criança adequadamente alfabetizada. 

A definição de um padrão de desempenho na etapa da alfabetização a partir da 

escala do Saeb cria a possibilidade de avaliar o andamento das metas do CNCA. Por 

conta de seu desenho amostral, os recortes bienais futuros do Saeb poderão ajudar 

a monitorar o sucesso dos esforços em nível nacional e estadual.  

Em maio de 2024 os primeiros resultados associados ao CNCA foram divulgados e, 

de certa forma, reforçaram o tamanho do desafio que a sociedade brasileira precisa 

enfrentar. Referente às avaliações realizadas em 2023, apenas 56% das crianças 

brasileiras alcançaram ou superaram a proficiência em língua portuguesa de 743 

pontos no Saeb do 2º ano, ou seja, foram consideradas alfabetizadas. Sergipe e 

Bahia foram os estados com indicadores mais preocupantes, com somente um terço 

das crianças alfabetizadas. Ainda, cerca de 1.600 redes municipais brasileiras tinham 

menos de 50% de suas crianças plenamente alfabetizadas em 20233. Vale destacar 

o desempenho surpreendente do estado de São Paulo, que apresentou um 

percentual de somente 52% de crianças acima do ponto de corte, inferior à média 

nacional. 

3 Resultados disponíveis em: https://www.gov.br/mec/pt-br/crianca-alfabetizada 
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Nesse contexto, a pesquisa que originou o presente relatório se concentrou em duas 

grandes etapas. A primeira consistiu em apresentar um diagnóstico aprofundado dos 

resultados do Indicador Criança Alfabetizada (ICA), divulgados em 2023 e 2024 no 

âmbito do Compromisso Nacional Criança Alfabetizada, com foco especial nos 

municípios do estado de São Paulo. Para tal, a metodologia utilizada foi o 

levantamento teórico dos conceitos, contextos e definições sobre alfabetização e de 

um panorama geral das políticas nacionais e avaliações de alfabetização. Em seguida 

foi realizada uma pesquisa qualitativa com atores relevantes em diversas esferas de 

implementação do CNCA, de modo a compreender os processos técnicos por trás 

das avaliações da alfabetização no 2o ano do ensino fundamental, assim como as 

ações dos estados, empresas de avaliação e do governo federal (representado pelo 

INEP) para garantir sua comparabilidade dos resultados entre estados e municípios. 

A segunda etapa buscou, por meio de métodos quantitativos, identificar redes de 

ensino do Estado de São Paulo que tiveram desempenho acima do esperado (dado o 

seu perfil) nos indicadores de alfabetização ao final do 2o ano do ensino 

fundamental, considerando suas características de porte e nível socioeconômico. A 

partir de um indicador, foi possível selecionar quatro redes que participaram de uma 

pesquisa qualitativa para identificar os fatores que explicam o sucesso dos 

estudantes na avaliação do 2 o ano, são elas: Guararema, Pedreira e Itatiba e a 

Diretoria Regional de Ensino de Piracicaba (rede estadual). A partir desta 

identificação, foram realizadas entrevistas em profundidade com atores das quatro 

redes de ensino, para compreender as práticas pedagógicas e mecanismos 

institucionais e operacionais adotados por elas, que foram importantes para garantir 

os bons resultados de alfabetização das crianças. 

Dessa forma, o relatório está estruturado em duas grandes partes: a primeira 

contempla a) Alfabetização no Brasil e  Implementação do Compromisso 

Nacional Criança Alfabetizada e conta com cinco seções: i) Metodologia da 

pesquisa; ii) Contextualização, onde os conceitos e métodos de alfabetização são 
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abordados; iii) Panorama histórico o qual contempla a trajetória das políticas 

nacionais de alfabetização, bem como os aspectos técnicos das provas de 

desempenho nessa etapa; iv) Implementação, detalhando a  implementação da 

Política Nacional CNCA e das avaliações de alfabetização realizadas no âmbito do 

CNCA.​

A segunda parte aborda um Estudo de caso: o Estado de São Paulo e está 

dividida em: i) análise quantitativa, detalhando a construção do indicador de 

qualidade da alfabetização das redes, ii) metodologia, abordando o processo de 

escolha dos municípios, planejamento e desenvolvimento das entrevistas e iii) 

resultados, onde são discutidos as particularidades encontradas em cada município, 

bem como os pontos em comum entre eles.  

 

2. Alfabetização no Brasil e  Implementação do 
Compromisso Nacional Criança Alfabetizada 
 

Esta seção apresenta a primeira etapa do relatório, dedicada à compreensão geral 

do cenário de alfabetização no Brasil. Por meio de revisão teórica e análise 

documental, ela descreve os principais conceitos, métodos e políticas nacionais que 

estruturam a agenda, além de contextualizar as avaliações e instrumentos 

utilizados no âmbito do CNCA. Em seguida, é sistematizada a investigação qualitativa 

realizada a partir de entrevistas estruturadas com atores relevantes envolvidos com 

as políticas de alfabetização e avaliação, cujo objetivo foi identificar percepções, 

avanços e desafios no processo de implementação do CNCA e a comparabilidade dos 

resultados das avaliações da alfabetização em seus dois primeiros anos de vigência 

(2023 e 2024). 

 

2.1 Metodologia  
Para desenvolvimento dessa parte da pesquisa foi utilizada uma abordagem 

qualitativa. Primeiramente, foi realizada uma revisão de sistematização de 

documentos relacionados à política nacional de alfabetização, bem como 
4 
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documentos normativos e técnicos sobre o processo de avaliação nacional da 

alfabetização e aspectos específicos do estado de São Paulo, região foco desta 

pesquisa. 

Em seguida foram conduzidas entrevistas estruturadas com atores relevantes no 

cenário de alfabetização, como representantes da Secretaria Estadual de Educação 

de São Paulo, equipes técnicas responsáveis pela elaboração das provas de 

alfabetização e parametrização dos resultados (representantes de empresas de 

avaliação educacional), especialistas e estatísticos da área, e representantes do 

Governo Federal responsáveis pelas avaliações nacionais da alfabetização - INEP. As 

entrevistas buscaram capturar percepções sobre as políticas atuais de alfabetização, 

detalhes de sua implementação, principais desafios, aspectos técnicos das avaliações 

e o cenário atual das avaliações nos estados e municípios. 

 

2.2 Conceitos e Métodos de Alfabetização 
As discussões que permeiam o processo de alfabetização de uma criança passaram 

por significativas transformações ao longo do tempo, especialmente em relação às 

abordagens pedagógicas e metodológicas que acabam por influenciar a prática 

docente. Em relação a definições teóricas, a alfabetização, que é um processo 

tradicionalmente associado ao aprendizado da leitura e da escrita, passou a ser 

compreendida como um fenômeno mais complexo, inserido em contextos 

socioculturais diversos.  

Entretanto, há um debate não pacificado sobre os métodos e conceitos de 

alfabetização no Brasil. O termo, utilizado pela primeira vez em 1918, por Oscar 

Thompson no Anuário de Ensino do Estado de São Paulo4, referia-se ao processo 

oposto ao analfabetismo e passou a ser empregado de forma mais criteriosa apenas 

alguns anos depois.  

Atualmente, embora não haja consenso sobre o conceito, nem mesmo sobre quando 

o processo de alfabetização se inicia e finaliza no desenvolvimento de um indivíduo, 

4 IWASSE, Lilian Fávaro Alegrâncio; BATISTA, Viviane da Silva; SILVA, Josie Agatha Parrilha da. Alfabetização no Brasil: 
perspectiva histórica, implicações políticas e possíveis caminhos para a emancipação. Contribuciones a Las Ciencias Sociales, 
São José dos Pinhais, v. 17, n. 10, p. 01-26, 2024. DOI: 10.55905/revconv.17n.10-012. 
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e muito menos sobre os métodos pedagógicos sobre como alfabetizar, houve um 

esforço do Ministério da Educação junto ao INEP (órgão responsável pelas avaliações 

nacionais) para definir o que é considerado um criança alfabetizada, assim como 

descrever, a partir da matriz do SAEB (Sistema de Avaliação da Educação Básica), o 

que caracteriza um estudante alfabetizado, com a criação de uma escala com 

pontos de corte indicando em que nível os estudantes apresentavam alta 

probabilidade de terem desenvolvido as habilidades necessárias para que sejam 

considerados alfabetizados. 

De acordo com essa escala, a Pesquisa Alfabetiza Brasil indicou que a partir de 743 

pontos em Língua Portuguesa no SAEB, os estudantes: (i) Leem palavras, frases e 

textos curtos; (ii) Localizam informações explícitas em textos curtos (até seis 

linhas), como em bilhete, crônica e fragmento de conto infantil; (iii) Inferem 

informações em textos que articulam linguagem verbal e não verbal, como em 

tirinhas e cartazes; (iv) Escrevem ortograficamente palavras com regularidades 

diretas entre fonemas e letras; (v) Escrevem textos que circulam na vida cotidiana, 

ainda que com desvios ortográficos ou de segmentação. 

Em relação aos métodos de alfabetização, a prática no Brasil tem sido marcada por 

diversas visões metodológicas, que refletem concepções diferentes sobre o 

processo de aprendizagem da leitura e da escrita. De maneira geral, eles podem ser 

distinguidos em três abordagens: métodos sintéticos, métodos globais e métodos 

mistos.  

Os métodos sintéticos partem da menor unidade da linguagem escrita - a letra ou o 

fonema - e vão gradualmente compondo sílabas, palavras e frases. São exemplos o 

método fônico, o silábico e o alfabético. Defensores desses métodos, como Morais 

(2012)5, argumentam que o domínio da correspondência grafema-fonema é 

condição fundamental para a aprendizagem da leitura, e que o ensino explícito e 

sistemático dessas relações favorece o desenvolvimento da consciência fonológica.  

Por outro lado, os métodos globais têm origem na pedagogia construtivista, e 

propõem que a aprendizagem da leitura e da escrita ocorra a partir de unidades de 

5 MORAIS, Artur Gomes de. Consciência fonológica e alfabetização. São Paulo: Cortez, 2012. 
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sentido, como palavras e textos completos - o denominado “método Paulo Freire” é 

uma exemplificação de método global. Nessa perspectiva, a alfabetização deve ser 

significativa desde o início, centrada no interesse e nas experiências do estudante. 

Embora esse enfoque valorize o contexto e a função social da escrita, críticos 

apontam que ele pode negligenciar o ensino das habilidades básicas necessárias 

para a decodificação; desse modo, os métodos globais preparam, em suma, para 

interpretação e compreensão de sentido (Seabra e Dias, 2011)6.  

Os métodos mistos, como o modelo “alfaletrar”, proposto por Magda Soares e outros 

pesquisadores, busca integrar os avanços das abordagens de métodos globais e 

sintéticos (ou fônicos e construtivistas). O conceito de “alfaletrar” entende a 

alfabetização como um processo que ocorre simultaneamente ao letramento, 

combinando o ensino explícito do sistema alfabético com práticas de leitura e 

escrita em contextos significativos. Essa proposta teria capacidade de articular as 

dimensões técnica e social da linguagem escrita (Soares, 2022)7.  

Embora haja diferenciações de conceitos e formas de ensinar entre os métodos de 

alfabetização, vale destacar que esse relatório traz contribuições para compreensão 

sobre como os desfechos são mensurados e quais os desafios atuais da avaliação na 

alfabetização para que ela seja crível, colabore com a sociedade para identificar as 

maiores defasagens e contribua para que as políticas educacionais de todos os 

entes federativos sejam direcionadas para garantir o direito de aprendizado com 

qualidade das crianças e adolescentes. 

A avaliação nacional da alfabetização tem como foco três dimensões da 

alfabetização, a apropriação do sistema alfabético, a leitura e a escrita (produção 

textual). Em geral, estados e municípios aplicam avaliações alinhadas ao SAEB, 

porém como algumas especificações sobre as dimensões avaliadas, e aplicações 

mais frequentes para garantir avaliações diagnósticas e formativas, com o intuito de 

direcionar o trabalho das redes, escolas, gestores e professores. 

7 SOARES, Magda. Alfabetização e letramento: caminhos e descaminhos. Revista Educação & Sociedade, Campinas, v. 23, n. 81, 
p. 15-31, 2002. 

6 SEABRA, Alessandra, e DIAS, Natália Martins. Métodos de alfabetização: delimitação de procedimentos e considerações para 
uma prática eficaz. Revista psicopedagogia, v.28, n.87,2011. 
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Por fim, vale destacar a dimensão de fluência leitora, que se refere à precisão da 

leitura, na velocidade adequada, e com pronúncia correta, de forma expressiva, 

transmitindo corretamente o conteúdo desejado abrange mais do que ler o 

conteúdo, mas transmitir de forma fluída e correta a mensagem aos ouvintes. 

(OLIVEIRA, 2021)8. Atualmente, muitos municípios conduzem avaliações de fluência 

leitora das crianças na etapa da alfabetização para diagnósticos e ações em sala de 

aula, com apoio de material pedagógico ao professor para desenvolver essa 

competência. 

Após a apresentação das definições e métodos que permeiam as discussões de 

alfabetização na atualidade, a próxima seção traz um resumo das políticas públicas 

nacionais passadas que tinham como objetivo promover a alfabetização das crianças 

na idade certa. 

 

2.3 Panorama da Alfabetização no Brasil 
2.3.1 As Políticas Nacionais de Alfabetização 

As políticas de alfabetização no Brasil nos últimos 20 anos foram marcadas por 

diversas mudanças, especialmente no que se refere às diretrizes curriculares e aos 

sistemas de avaliação em larga escala.  

Em 2007, foi lançado o Plano de Metas “Compromisso Todos pela Educação” 

(Decreto nº 6.094/2007)9 pelo Ministério da Educação, que consistia em uma 

estratégia de articulação entre os entes federativos — União, estados, Distrito 

Federal e municípios, com o objetivo de promover a melhoria da qualidade da 

educação básica no país. Estruturado em 28 diretrizes, orientava quanto ao 

desenvolvimento de ações pautadas em resultados educacionais concretos, com 

ênfase na alfabetização até os oito anos de idade, o acompanhamento 

individualizado dos alunos, a redução das taxas de evasão e repetência, a promoção 

9 Disponível em: https://portal.mec.gov.br/arquivos/pdf/diretrizes_compromisso.pdf. 

8 OLIVEIRA, João Batista Araujo. Fluência de Leitura. 2021. Disponível em: 
.https://d335luupugsy2.cloudfront.net/cms%2Ffiles%2F324700%2F1640743468E-book_Fluencia_de_Leitura_20_12_21
_V3.pdf?utm_campaign=par_02_email_agradecimento_down. 
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da inclusão escolar, e o fortalecimento da formação inicial e continuada dos 

profissionais da educação. 

Para que houvesse meios para implementação do Plano de Metas acima, foi 

desenvolvido, em 2010, o Plano de Ações Articuladas (PAR)10, estratégia de 

assistência técnica e financeira, suplementar e voluntária, do Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação (FNDE) e do Ministério de Educação, que teve como 

principal contribuição a disponibilização aos estados, municípios e Distrito Federal 

instrumentos de diagnóstico e de planejamento de políticas educacionais para 

gerenciamento de metas, e desenvolvimento de um sistema nacional de ensino de 

qualidade. Sua elaboração foi realizada em três etapas: 1) etapa preparatória e de 

diagnóstico da situação educacional local; 2) etapa de planejamento, com a 

apresentação de demandas que focassem na melhoria dos indicadores educacionais; 

e 3) análise técnica e financeira dos planejamentos apresentados pelos entes 

federados.  

No entanto, existiram muitos desafios de implementação do plano, principalmente 

relacionados à articulação entre os entes federados. Além disso, municípios com 

limitações institucionais e estruturais apresentaram grandes dificuldades na 

estruturação de planos de ação, bem como de acesso aos recursos disponibilizados 

pelo programa. Dessa forma, mesmo com esses esforços, muitas crianças 

continuaram concluindo os primeiros anos do ensino fundamental sem estarem 

plenamente alfabetizadas (Xavier et al, 2019)11.  

Em seguida, em 2012 foi desenvolvido o PNAIC (Programa Nacional de 

Alfabetização na Idade Certa)12, um compromisso formal assumido pelos governos 

federal, do Distrito Federal, dos estados e municípios, que tinha como objetivo 

assegurar que todas as crianças estivessem alfabetizadas até os oito anos de idade, 

ao final do 3º ano do ensino fundamental. Essa política teve como focos a formação 

12 Disponível em: 
https://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=11268-gt-capitais-pnaic-apresentacao-21062
012-pdf&Itemid=30192. 

11 Segundo os resultados da Avaliação Nacional da Alfabetização (ANA), mais de 50% das crianças apresentavam níveis 
insuficientes em leitura e Matemática (Xavier et al, 2019). 
XAVIER, Rosa Seleta de Souza Ferreira; BARTHOLO, TIAGO LISBOA. Os impactos do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade 
Certa: uma revisão sistemática. Educação em revista, v. 35, 2019. 

10  Disponível em: https://www.gov.br/fnde/pt-br/assuntos/noticias/conheca-mais-sobre-o-plano-de-acoes-articuladas. 
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continuada de professores alfabetizadores, distribuição de materiais e referências 

curriculares e pedagógicas do MEC com foco em alfabetização, e orientações sobre 

a aprendizagem e desenvolvimento necessários, a serem aferidos pelas avaliações 

anuais. Sua principal conquista  foi  ter sido considerado o maior programa de 

formação de professores, até então, desenvolvido pelo Ministério da Educação 

(Castro, 2016). O PNAIC não substituiu o PAR, mas tornou-se uma das ações 

prioritárias financiadas por ele. 

Em 2014, entrou em vigor o Plano Nacional de Educação (PNE)13 – lei que vigoraria 

entre 2014 e 2024 (Lei nº 13.005/2014), definindo um conjunto de 20 metas e 10 

diretrizes. Seus objetivos se pautavam em: erradicar o analfabetismo, universalizar a 

educação, reduzir desigualdades, melhorar a qualidade de ensino, promover gestão 

democrática, valorizar os profissionais da educação, fortalecer a educação científica 

e tecnológica, assegurar financiamento com padrões de qualidade (incluindo 

participação proporcional do PIB), e promover direitos humanos, diversidade e 

sustentabilidade. 

Além disso, em 2018 foi homologada a Base Nacional Comum Curricular (BNCC)14, 

um documento normativo que define o conjunto de aprendizagens essenciais que 

todos os alunos devem desenvolver em cada ano escolar e disciplina da Educação 

Básica. Seu principal objetivo foi ser uma balizadora da qualidade da educação no 

país. 

Nesse contexto, em 2019 o Ministério da Educação lançou a Política Nacional de 

Alfabetização (PNA), (Decreto nº 9.765/2019), a qual foi apresentada como uma 

ruptura com as políticas anteriores. Ela estabeleceu diretrizes em relação ao 

processo de alfabetização das crianças e teve como foco a educação infantil e o 

ensino fundamental de escolas das redes públicas, municipais e estaduais. O 

programa buscava implantar uma metodologia de alfabetização com base nos 

estudos da ciência cognitiva da leitura, com foco no método fônico15.  

15  Disponível em: https://portal.mec.gov.br/images/CADERNO_PNA_FINAL.pdf. 

14 Disponível em: https://basenacionalcomum.mec.gov.br/images/BNCC_EI_EF_110518_versaofinal_site.pdf. 

13 Disponível em: 
https://pne.mec.gov.br/18-planos-subnacionais-de-educacao/543-plano-nacional-de-educacao-lei-n-13-005-2014. 
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A primeira mudança implementada pela PNA foi o foco na alfabetização no primeiro 

e segundo anos do ensino fundamental e a meta para que todas as crianças 

estivessem alfabetizadas, no máximo, até o término do terceiro ano do ensino 

fundamental16. Uma segunda inovação crucial foi a previsão de indicadores para 

avaliar a fluência da leitura oral e a proficiência da escrita, preenchendo uma lacuna 

nacional, visto que o Brasil não possuía grandes objetivos em termos de velocidade 

e precisão de leitura por série. 

Por fim, em 2023 foi instituído através do Decreto nº 11.556/2023, o Compromisso 

Nacional Criança Alfabetizada (CNCA), organizado pela Secretaria de Educação 

Básica (SEB), que revogou o decreto anterior referente ao PNA. O foco do CNCA é a 

cooperação dos entes federados para que todas as crianças do país sejam 

alfabetizadas até o final do 2º ano do Ensino Fundamental, além de recuperar 

possíveis defasagens de alunos do 3º, 4º e 5º ano causadas pelo isolamento social 

durante a pandemia do Covid-19.  

Esse programa, em vigor no momento da escrita deste relatório (2025), tem como 

pilares a garantia da equidade educacional, considerando as particularidades 

econômicas, raciais, regionais e de gênero; e o fortalecimento da colaboração 

estadual e municipal (os quais têm autonomia para escolher as ações de seu 

interesse e criar seus programas de alfabetização). Também inclui o melhoramento 

da infraestrutura das escolas públicas, fornecimento de material didático 

complementar, tanto para estudantes como para professores, existência de um 

sistema de avaliação de alfabetização e planos formativos e orientações de 

currículo.  

Seu diferencial, em relação às políticas anteriores, está na articulação entre 

incentivos e colaboração federativa. O CNCA incorpora mecanismos como o ICMS 

Educacional e um regime de colaboração mais estruturado, indo além do foco 

predominantemente pedagógico do PNAIC, que segue sendo a maior política de 

formação de professores alfabetizadores. Dessa forma, o compromisso combina 

16 BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Alfabetização. Relatório de programas e ações: 2019-2022. Brasília, DF: 
Ministério da Educação, 2022. 
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apoio pedagógico com instrumentos de indução e governança, conferindo maior 

integração e capacidade de implementação às ações de alfabetização. 

 

2.3.2 Avaliações Externas de Alfabetização 

Paralelamente às mudanças institucionais e políticas de alfabetização nos últimos 

20 anos, também houve transformações nas avaliações externas da alfabetização. 

Em 2006 foi instituída a Provinha Brasil17, avaliação diagnóstica que visava 

investigar as habilidades desenvolvidas pelas crianças matriculadas no 2º ano do 

ensino fundamental das escolas públicas brasileiras. Essa avaliação tinha cunho 

formativo para indicar as dificuldades das crianças nessa etapa escolar, propiciando 

ações pedagógicas para cada turma após sua aplicação. 

Já em 2013, foi criada a Avaliação Nacional da Alfabetização 18 (ANA), compreendida 

como um instrumento censitário, que além de avaliar as aprendizagens, incorporava 

indicadores contextuais — como o nível socioeconômico dos alunos e a formação 

docente — marcando um avanço em relação à Provinha Brasil, voltada somente ao 

diagnóstico de habilidades em leitura e matemática no 2º ano. A ANA surgiu como 

um desdobramento das políticas de avaliação em larga escala implementadas no 

Brasil desde os anos 1990. Ela buscava aferir a proficiência dos estudantes do 3º 

ano do Ensino Fundamental nas áreas de leitura, escrita e matemática, alinhando-se 

à Meta 5 do Plano Nacional de Educação (PNE), que estabelecia a alfabetização 

plena até essa etapa. 

Entre 2006 e 2018, as avaliações da alfabetização mais frequentes nas redes 

brasileiras tinham como foco avaliar as dimensões de leitura e escrita, conforme a 

matriz do SAEB. Mas, a partir de 2018, iniciou-se a implementação de avaliações em 

larga escala de fluência leitora19 por diversos estados, desenvolvidas pelo CAEd 

(Centro de Políticas Públicas e Avaliação da Educação da Universidade Federal de 

Juiz de Fora). Os estados que avaliam fluência leitora, em geral, são aqueles que 

desenvolvem políticas que buscam alfabetizar os estudantes na idade adequada e 

19 Disponível em: https://caeddigital.net/tecnologias-2/fluencia.html. 

18 Disponível em: https://download.inep.gov.br/educacao_basica/saeb/2013/livreto_ANA_online.pdf. 

17 Disponível em: https://www3.seduc.mt.gov.br/provinha-brasil. 
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apostam no regime de colaboração entre estados e municípios para implementar 

ações pedagógicas como formação, materiais didáticos e avaliações20.  

Como já mencionado neste relatório, a avaliação de fluência tem como objetivo 

verificar a capacidade do estudante de ler palavras, pseudopalavras e textos 

voltados à sua etapa escolar de forma fluida e no ritmo adequado (prosódia). Vale 

destacar que, nesse modelo de avaliação, geralmente aplicado nos anos iniciais do 

Ensino Fundamental, a criança realiza uma leitura para um(a) professor(a) e tem o 

seu desempenho associado a um Perfil de Leitor. Para a análise do desempenho em 

leitura do estudante, são levados em conta três critérios: precisão, que é a 

capacidade de ler corretamente as palavras escritas; velocidade ou automaticidade, 

que diz respeito à realização de uma leitura fluida, sem grandes pausas e 

dificuldades; e prosódia, que aponta para o uso correto dos aspectos tônicos e 

rítmicos do discurso, como a pausa na vírgula e a entoação interrogativa em uma 

pergunta. Além disso, o estudante pode ter de responder questões sobre o conteúdo 

do texto que leu (compreensão de texto)21. 

Ainda em 2019, foi implementado pela primeira vez o Sistema de Avaliação da 

Educação Básica (Saeb)22 para o 2º ano do ensino fundamental. Desde então ele é 

adotado como sistema de avaliação nacional de larga escala de alfabetização, 

composto por um conjunto de avaliações que permite ao Inep realizar um 

diagnóstico da educação básica brasileira e de fatores que podem interferir no 

desempenho do estudante.   

Embora o Saeb para o 2º ano do ensino fundamental e a avaliação de fluência 

leitora tenham sido implementados no mesmo ano, não são iniciativas conflitantes, 

mas complementares: enquanto o primeiro é aplicado pelo Inep e oferece um 

diagnóstico abrangente da educação básica por meio de testes e questionários, a 

avaliação de fluência leitora é um iniciativa de alguns estados com o objetivo de 

22 Disponível em: https://www.gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/avaliacao-e-exames-educacionais/saeb.  

21 Uma informação importante é que mesmo que a avaliação de fluência leitora tenha como um de seus objetivos avaliar a 
prosódia, em estudos anteriores realizados pelo Lepes foi identificada a dificuldade em avaliar esse construto nas aplicações 
realizadas no Brasil. 

20 Diversos estados realizam políticas de alfabetização em parceria com Associação do Bem Comum que atualmente está 
presente em quinze estados (AP, PA, MA, PI, PB, PE, AL, SE, MT, MS, GO, ES, SP, PR, RS). Disponível em: 
https://abemcomum.org/parceria-pela-alfabetizacao-em-regime-de-colaboracao/ 
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mensurar e acompanhar uma dimensão específica da alfabetização, fornecendo 

dados detalhados para intervenções pedagógicas e o desenvolvimento de políticas 

educacionais locais mais direcionadas. 

Antes da implementação das avaliações de fluência leitora, grande parte do estados 

já tinha um sistema próprio de avaliação em larga escala da educação básica e 

historicamente aplicavam testes no ensino fundamental e ensino médio seguindo a 

mesma escala do SAEB, permitindo assim comparabilidade das avaliações estaduais 

(independentes) e a avaliação nacional. Já para as avaliações da etapa da 

alfabetização, especificamente do 2º ano do ensino fundamental, conduzidas 

nacionalmente pelo Inep (desde 2019 até 2023 antes do lançamento do CNCA) e 

autonomamente pelos estados, não havia comparabilidade entre os resultados da 

avaliação, pois cada um seguia uma escala distinta, gerando proficiências que não 

eram passíveis de comparações. 

No âmbito do CNCA, foi estabelecido o Indicador Criança Alfabetizada (ICA) em 

2023, para monitorar o avanço da alfabetização de crianças no 2º ano do ensino 

fundamental, buscando identificar o percentual de alunos que atingiram o padrão de 

alfabetização definido pelo MEC. O CNCA estabeleceu que todas as crianças estejam 

alfabetizadas ao final do 2º ano do ensino fundamental até 2030, com metas 

intermediárias para cada ano entre 2024 e 2029 para cada estado e município e a 

verificação do alcance dessas metas é feito pelo ICA. Para essa definição de metas, o 

CNCA transpôs ao INEP o desafio de estabelecer um processo técnico para garantir 

a comparabilidade entre as avaliações da alfabetização entre os estados e com o 

SAEB. O capítulo a seguir traz um resumo dos aspectos técnicos empreendidos pelo 

governo federal e estados nessa empreitada. 

 

2.3.3 Aspectos Técnicos e Metodológicos da Avaliação da Alfabetização 

A estruturação da avaliação de alfabetização é feita considerando que o documento 

norteador dos currículos, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) estabeleceu 

que a alfabetização se daria nos dois primeiros anos do ensino fundamental.23 Neste 

23 BRASIL. Ministério da Educação. Base Nacional Comum Curricular: Educação é a Base. Brasília, DF: MEC, 2018. 
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sentido, como dito anteriormente, foi operacionalizada a criação do SAEB de 2o ano 

do ensino fundamental, cuja primeira aplicação ocorreu em 2019.   

 

2.3.4 A Matriz de Referência 2º ano e a Escala SAEB 

A Matriz de Referência de Língua Portuguesa24 para a avaliação do 2º ano do ensino 

fundamental do Saeb foi constituída pelo INEP (Instituto Nacional de Estudos e 

Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira) e está organizada em três eixos principais:  

1.​ Apropriação do Sistema de Escrita Alfabética (SEA): a compreensão e o 

domínio das regularidades grafofonêmicas, essencial para o entendimento do 

sistema de escrita alfabética e da ortografia básica. 

2.​ Leitura: habilidades como a localização de informações explícitas e 

inferências em textos do cotidiano infantil.  

3.​ Produção Textual: avalia a capacidade dos estudantes de escrever textos 

curtos com coesão, coerência e observância das convenções da escrita, 

enfatizando gêneros textuais relacionados à vida social da criança. 

Os testes do Saeb 2º Ano Língua Portuguesa são elaborados a partir dessa matriz 

de referência, pois trata-se de um instrumento norteador para a construção dos 

itens. Essa avaliação existe para essa etapa desde 2019, com novas aplicações em 

2021 (pandemia), 2023 (pós pandemia) e 2025. A aplicação é amostral em escolas 

públicas e privadas. Os estudantes, em cada turma, respondem a um único caderno 

de prova composto de 16 itens de múltipla escolha, 2 itens de escrita de palavras e 

1 produção textual. A aplicação do teste foi mediada e a definição de quais questões 

seriam lidas pelo aplicador levou em consideração as habilidades avaliadas.  

Já a escala de proficiência de Língua Portuguesa do Saeb 2º Ano tem média de 

desempenho 750 e desvio-padrão 50, ela funciona como uma régua construída com 

base nos parâmetros dos itens aplicados nas edições do teste. A posição ocupada 

por determinado item na escala indica uma possível linha divisora: os participantes 

24 BRASIL. Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira. Relatório de resultados do Saeb 2021 - volume 
2: 2º ano do ensino fundamental. Brasília, DF: Inep, 2024. 
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com proficiência acima dessa posição têm maior probabilidade de respondê-lo 

corretamente e aqueles com proficiência abaixo, menor probabilidade (INEP/MEC). 

Para a descrição dos níveis da escala, considerou-se meio desvio padrão. Assim, os 

níveis da escala variam de 25 em 25 pontos. Os itens de múltipla escolha e de 

escrita de palavra e de texto estão na mesma escala. A escala é composta por oito 

níveis, sendo o nível 1 o mais básico e o nível 8 o mais alto da escala. Optou-se, 

ainda, por acrescentar o nível abaixo de 1, em que são alocados os estudantes com 

baixa probabilidade (menor que 65%) de dominar as habilidades da matriz25.  

2.3.5 A definição do ponto de corte 743 na escala SAEB 

Buscando uma definição para o que a criança deve demonstrar ter desenvolvido em 

habilidades para ser considerada alfabetizada, o Inep conduziu em 2023 a pesquisa 

Alfabetiza Brasil,26 chegando a definição do ponto de corte que dividiria a escala de 

proficiência entre alfabetizados e não alfabetizados, isto é, foi estabelecido o corte 

743 pontos na prova Saeb para essa definição de criança alfabetizada. 

A pesquisa para definição de corte foi realizada a partir de metodologia mista, 

qualitativa e quantitativa, e os métodos utilizados foram o Angoff e o Bookmark. O 

primeiro aplicado com uma amostra de professoras alfabetizadoras e especialistas 

do Inep, já o segundo apenas com especialistas do Inep. 

 O método Angoff é mais comumente utilizado para o estabelecimento de linhas de 

corte. Nesse caso, foi feito em uma amostra composta por 341 professoras 

alfabetizadoras, provenientes de 291 municípios (adesão de 206 cidades à pesquisa, 

o que resultou na participação efetiva de 251 professoras alfabetizadoras). As 

aplicações foram concentradas em cinco capitais-sede, uma por região: Belém (PA), 

Recife (PE), Brasília (DF), São Paulo (SP) e Porto Alegre (RS), no período de 15 a 23 

de abril de 2023. A aplicação, em cada local, deu-se em um único dia. Cada uma 

dessas capitais recebeu as representantes dos demais municípios da mesma região, 

conforme consolidado na Figura 01. 

26 Disponível em: 
https://download.inep.gov.br/publicacoes/institucionais/avaliacoes_e_exames_da_educacao_basica/relatorio_da_pesquisa_
alfabetiza_brasil.pdf 

25 INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA (Inep). Compromisso Nacional Criança 
Alfabetizada: Padrões Nacionais de Desempenho. Brasília, DF: Inep, 2023. 
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A metodologia contou com duas rodadas de análise e uma de discussão de 

resultados. Na primeira rodada, as professoras analisaram individualmente os itens. 

Elas foram orientadas a responder com SIM ou NÃO à pergunta: um estudante 

minimamente alfabetizado responderia este item corretamente? As respostas que 

apresentaram dissensos que superassem meio desvio-padrão, por grupo, foram 

levadas para discussão coletiva na segunda rodada e as professoras puderam se 

manifestar novamente sobre esses itens. Nesse momento, elas poderiam manter ou 

alterar a resposta da primeira rodada: 

Figura 01: Método Angoff e Escala Saeb 

 

Além do primeiro experimento, foi aplicado com um painel de especialistas o 

método do Bookmark (consiste na análise dos itens em sequência e posiciona 

marcadores no ponto onde acreditam que um candidato com desempenho mínimo 

aceitável deve ser capaz de responder corretamente), realizado em Brasília, na sede 

do Inep. Como os itens do caderno utilizado no método do Bookmark já estavam 

ordenados de acordo com a escala de proficiência do Saeb 2º ano do EF, o ponto de 

corte obtido já estava na escala do Saeb, conforme Figura 02:  

Figura 02: Método Angoff e Bookmark 
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Os pontos de corte encontrados nacionalmente e entre os especialistas pelo 

método Angoff foram comparados com os do método Bookmark. Para fins de 

aprofundamento da análise e auxílio na tomada de decisão acerca da definição do 

ponto de corte, foram apresentados cálculos sobre como os itens do Saeb estavam 

ancorados em sua escala de proficiência, dos mais fáceis aos mais difíceis. Também 

foram apresentados os métodos e os cálculos realizados a fim de se estabelecer 

uma relação entre a TRI, método utilizado para calcular os parâmetros dos itens do 

Saeb, e os métodos acima explicitados (Angoff e Bookmark).  

O painel de especialistas, a partir dos dados levantados, bem como após discussão 

de cada ponto de corte obtido, entendeu que o ponto de corte na escala de 

proficiência do Saeb, mais próximo do local onde havia itens ancorados, deveria ser o 

escore 743, a partir do qual se pode afirmar que os estudantes têm 65% de 

probabilidade de terem desenvolvido habilidades necessárias para que sejam 

considerados alfabetizados:  

“Os estudantes estão alfabéticos. Leem pequenos textos, 

formados por períodos curtos e localizam informações na 

superfície textual. Produzem inferências básicas com base na 

articulação entre texto verbal e não verbal, como em tirinhas e 

histórias em quadrinhos. Escrevem, ainda, com desvios 

ortográficos, textos que circulam na vida cotidiana para fins de 

uma comunicação simples: convidar, lembrar algo, por exemplo. 

Os estudantes são leitores/escritores iniciantes, que interagem 

de forma mais autônoma principalmente com textos que 

circulam na vida cotidiana e no campo artístico literário, em 

práticas de leitura e de escrita características do letramento 

escolar.”27 

27 INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA (Inep). Resultados. Brasília, DF: Inep, 
2023. 
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2.3.6 As avaliações estaduais: procedimentos prévios para viabilizar a 

comparabilidade 

Mesmo antes de 2023, diversos estados já realizavam avaliações externas 

referentes ao 2º ano do Ensino Fundamental como, por exemplo, Ceará, São Paulo e 

Espírito Santo. Em 2023, a partir da implementação do CNCA com a lógica de 

regime de colaboração, se aproveitou o protagonismo que muitas das redes 

estaduais já tinham na realização das avaliações externas de alfabetização. No 

entanto, havia o desafio de operacionalizar o cálculo do ICA em um contexto no qual 

as aplicações ocorrem de modo descentralizado nos diferentes estados. 

Assim, para elaborar diretrizes que permitissem comparar os resultados das 

avaliações estaduais com as do Saeb, o INEP criou o Grupo de Trabalho em 

Comparabilidade entre Avaliações da Educação Básica em setembro de 2023.  

Entre as atividades realizadas de modo a possibilitar a compatibilização das provas 

estaduais à escala do SAEB, houve o fornecimento pelo INEP aos estados de 20 

itens para composição dos exames estaduais de alfabetização28. Os estados tiveram 

total independência para compor a prova em 2023 tanto na ordem como no número 

de itens incluídos. Além disso, alguns estados avaliam a dimensão da escrita e outros 

não o fazem. Dez estados utilizaram apenas itens de leitura na prova e 14 estados 

utilizaram itens de leitura e escrita. Os itens de leitura foram distribuídos em 7 

blocos com 8 itens cada, sendo que 2 blocos formaram um caderno de prova (ou 

seja, cada aluno respondeu 16 itens). Em 21 estados, dos sete blocos de itens, dois 

foram formados somente com 16 itens cedidos pelo INEP, outros dois blocos com 

itens comuns aplicados em todos os estados e 3 blocos foram personalizados em 

cada estado. Os demais estados mantiveram a mesma estrutura de prova, porém 

utilizaram todos os 20 itens cedidos pelo INEP, em vez de somente 16 itens. 

Este documento do GT também colocava diretrizes para orientar sobre a 

equalização dos resultados das avaliações estaduais com o SAEB29. O documento 

29 Disponível em: 
https://download.inep.gov.br/avaliacao_da_alfabetizacao/documentos_tecnicos/especificacoes_configuracoes_equalizacao_
mirt.pdf 

28 BORGATTO, Adriano Ferreti; ANDRADE, Dalton Francisco de. Relatório técnico detalhado, compreendendo análise das 
equalizações dos itens de leitura realizadas pelas redes estaduais com o Saeb para os testes de alfabetização. Brasília, DF: Inep, [s.d.] 
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orientava que essa equalização fosse conduzida pelos próprios estados por meio do 

modelo multidimensional da Teoria de Resposta ao Item (MIRT), permitindo a 

calibração conjunta de itens antigos e novos. Para tanto, recomendava-se a 

utilização de uma amostra representativa de estudantes, que deveriam realizar uma 

prova contendo tanto itens âncora previamente calibrados como itens inéditos. Essa 

configuração possibilitaria estimar, com precisão, os parâmetros dos novos itens na 

mesma escala dos anteriores, preservando a coerência longitudinal dos escores. 

Por fim, no documento com as diretrizes são apresentadas recomendações sobre as 

configurações técnicas dos softwares utilizados na equalização, como a necessidade 

de parametrização adequada no pacote `mirt` (em R), definição do número de 

quadraturas, identificação dos modelos, e validação por meio de índices de ajuste. A 

documentação enfatiza a importância do diagnóstico técnico cuidadoso, incluindo 

análise de convergência, resíduos e curvas características dos itens, de modo a 

garantir que os escores obtidos nas avaliações estivessem devidamente equalizados, 

permitindo análises comparativas entre redes, anos ou formatos de aplicação. 

O documento, por fim, estabelecia que a aplicação dos testes deveria seguir 

procedimentos padronizados, minimizando interferências externas e garantindo que 

os dados reflitam unicamente o desempenho dos estudantes. Um dos aspectos 

importantes, neste sentido, dizia respeito à presença de itens mediados30. O 

aplicador do exame, chamado de Aplicador Mediador, deveria possuir as seguintes 

características31: 

●​ Licenciatura em Pedagogia e/ou Normal Superior (nível superior completo) 

e/ou Magistério (nível médio completo) 

●​ Experiência mínima de dois anos no magistério nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental (ciclo de alfabetização)  

●​ Experiência comprovada em avaliações externas de alunos ou sistemas de 

ensino ou concursos públicos ou vestibulares. 

31 Disponível em: 
https://www.gov.br/inep/pt-br/assuntos/noticias/saeb/inep-e-secretarios-de-educacao-definem-estrategia-para-padronizar-avalia
cao-da-alfabetizacao 

30 Disponível em: 
https://download.inep.gov.br/avaliacao_da_alfabetizacao/documentos_tecnicos/parecer_aplicacao_mediada.pdf 
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A principal orientação era que a mediação ocorresse nos primeiros oito itens de 

Língua Portuguesa, com leitura oral realizada pelo aplicador. Essa leitura deveria 

seguir ritmo, entonação neutra e clareza, sem explicações adicionais ou 

interferência na resolução das questões. O objetivo seria  assegurar que os alunos 

compreendessem as instruções e conseguissem realizar a prova com base em suas 

habilidades de leitura e escrita, minimizando ruídos causados por dificuldades de 

decodificação dos enunciados. Os aplicadores deveriam seguir estritamente os 

protocolos descritos nos manuais de aplicação: não repetir a leitura dos itens, nem 

alterar o texto ou fazer paráfrases. Os profissionais deveriam manter uma postura 

imparcial, respeitando o tempo previsto para cada questão, e observar o 

comportamento dos estudantes sem oferecer pistas ou reforços. A mediação não 

deveria ser confundida com ajuda pedagógica, sendo seu papel exclusivamente o de 

garantir acesso equitativo ao conteúdo da avaliação. 

Além disso, era orientado que a formação dos aplicadores fosse rigorosa e 

padronizada, garantindo compreensão plena dos limites e finalidades da mediação. 

Recomendava-se também o acompanhamento do processo por supervisores 

capacitados, com registros de eventuais ocorrências que pudessem comprometer a 

padronização. Essas diretrizes visavam garantir que a aplicação mediada fosse 

conduzida de forma uniforme em todas as redes, assegurando confiabilidade nos 

resultados e permitindo análises consistentes sobre o desempenho dos estudantes. 

2.3.7 O relatório técnico analisando a comparabilidade dos itens após a 

aplicação de 2023 

Após a aplicação das avaliações de 2023, foi realizada a elaboração de um relatório 

técnico para analisar a comparabilidade das avaliações de 21 estados por Borgatto e 

Andrade (2024)32. Neste relatório foram analisados apenas os itens de leitura, uma 

vez que 10 estados não haviam aplicado itens de escrita. Segundo Borgatto e 

Andrade (2024), os itens cedidos pelo INEP não tiveram um comportamento 

diferente dos itens comuns novos utilizados nos estados (aplicados pela primeira vez 

na avaliação de alfabetização). Para os autores, este resultado é de extrema 
32 BORGATTO, Adriano Ferreti; ANDRADE, Dalton Francisco de. Relatório técnico detalhado, compreendendo análise das 
equalizações dos itens de leitura realizadas pelas redes estaduais com o Saeb para os testes de alfabetização. Brasília, DF: Inep, [s.d.] 

21 

 



 
​  

importância, pois um comportamento diferente poderia indicar problemas na 

comparabilidade dos resultados entre os estados e com a escala de alfabetização do 

SAEB, já que os itens cedidos pelo INEP estavam servindo de âncora para equalizar 

os novos itens. Por outro lado, os autores destacam que os resultados observados 

evidenciam uma pequena variação dependendo da forma que a equalização foi 

realizada pelos estados. Ou seja, alguns procedimentos diferentes alteraram, ainda 

que marginalmente, os resultados. Porém, segundo os autores, isso não gerou 

nenhuma mudança significativa nos resultados.  

 

2.4 As avaliações no Estado de São Paulo 
Visto que este relatório tem como objetivo compreender a operacionalização e os 

resultados do CNCA no âmbito do estado de São Paulo, é importante 

compreendermos o detalhamento da avaliação da alfabetização feita em São Paulo 

para o cálculo do ICA.  

O Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São Paulo (Saresp)33 é 

uma avaliação anual aplicada pela Secretaria da Educação do Estado de São Paulo 

com a finalidade de diagnosticar e acompanhar a evolução da educação básica 

paulista. 

A composição da prova de alfabetização (2º ano do Ensino Fundamental) segue a 

estrutura da Teoria Clássica dos Teste (TCT) e são utilizados itens calibrados do 

Banco de Itens Saresp, selecionados técnica e pedagogicamente pela equipe da 

SEDUC/SP e pela Fundação VUNESP (instituição aplicadora). Em seguida, os itens 

selecionados para a composição das provas são analisados estatisticamente quanto 

à pertinência em relação à escala de proficiência e à comparabilidade entre edições 

e ano/série, de modo a garantir a confiabilidade das provas. 

Em 2023, a aplicação das provas do 2º ano do Ensino Fundamental foi realizada 

pelos professores da própria escola, que atuam no 1º, 2º ou 3º ano do Ensino 

Fundamental, para turma de estudantes diferente daquela em que leciona. Para 

33  Disponível em:  https://saresp.fde.sp.gov.br/Arquivos/sumario_executivo_2023.pdf 
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cada caderno de prova também foi construído um “Exemplar do Professor”, 

contendo orientações a serem lidas para os estudantes. 

Além disso, foram cadastrados fiscais externos, em até seis períodos, em todo o 

estado, que foram devidamente selecionados e treinados em fases anteriores à 

aplicação, pela Fundação VUNESP. A capacitação dos envolvidos ocorreu em nível 

central, regional e local, por meio de ações presenciais, videoconferência e manuais 

específicos para orientação sobre os procedimentos de aplicação e a utilização do 

Sistema Integrado do Saresp34. 

Quando comparadas as estruturas dessas duas avaliações de alfabetização, a prova 

do Saeb35 é composta por 16 itens múltipla escolha, 2 itens de escrita de palavra e 

1 produção textual.  No Saresp36 de Língua Portuguesa em 2023 para o 2º do E.F., 

cada aluno respondia a 16 itens de múltipla escolha. 

Os níveis de proficiência do Saresp apresentam a seguinte descrição, conforme a 

Figura 03: 

Figura 03: Níveis Proficiência Saresp 

 

Já para o SAEB, o Inep/MEC vem trabalhando desde 2025 para uma definição dos 

padrões de desempenho no 2o ano do ensino fundamental que traga uma descrição 

36 Disponível em: https://saresp.fde.sp.gov.br/Arquivos/sumario_executivo_2023.pdf​
 

35 Disponível em: https://download.inep.gov.br/alfabetiza_brasil/apresentacao_padroes.pdf 

34  Disponível em: https://saresp.fde.sp.gov.br/Arquivos/sumario_executivo_2023.pdf 
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do que o estudante é capaz de fazer e quais as habilidades que ele domina em cada 

nível da escala. Existe uma proposta do INEP/MEC divulgada em junho de 2025 que 

vem sendo discutida entre especialistas e com a sociedade, para língua portuguesa, 

2o ano há apenas a definição do nível adequado maior ou igual ao valor de 743 no 

SAEB37. 

Abaixo destacamos uma figura que coloca lado a lado os padrões de desempenho 

definidos para o Saresp com o níveis da escala do SAEB. Porém, não se trata de uma 

correspondência exata entre as habilidades e competências, a ideia é apenas 

promover uma reflexão de como os padrões do SARESP são relacionados aos níveis 

da escala do SAEB, de acordo com a Figura 04: 

Figura 04: Níveis de proficiência (Saeb x Saresp) 

Fonte: Sumário Executivo Saresp 2024 e Matriz de Referência de Língua Portuguesa e Matemática do Saeb - 2º 

ano do Ensino Fundamental. A equivalência entre as matrizes do SARESP e do SAEB foi realizada a partir de 

uma variável já disponível na base de dados do SARESP, a qual estabelece diretamente a correspondência entre 

a nota do SARESP e os níveis de proficiência do SAEB. Dessa forma, a comparação apoiou-se em uma 

equivalência previamente definida pelo próprio sistema de avaliação, não tendo sido realizada uma equalização 

estatística adicional (como a equalização por quintis de desempenho). * destacado em verde o nível que 

compreende o valor que define a alfabetização adequada 743.​

 

37 
https://download.inep.gov.br/educacao_basica/apresentacao_padroes_de_desempenho_portugues_matematic
a_2025.pdf 
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Em termos dos resultados da aplicação de 2023 do Saresp que incluiu itens comuns 

ao SAEB para proporcionar a comparabilidade das escalas, São Paulo apresentou 

menor proporção de acertos em três itens comuns do INEP e comportamento 

discrepante em relação a outros estados em alguns itens comuns. Isso levantou 

questões sobre possíveis particularidades na aplicação ou nos processos de 

equalização no estado. 

A taxa de participação do Estado, por sua vez, foi alta, com 88,8% dos alunos e 

99,97% das escolas previstas participando da avaliação, o que assegura boa 

representatividade dos resultados. Uma análise específica no estado mostrou que o 

tamanho da amostra (410.456 respondentes no caso de São Paulo) não impactou 

significativamente as estimativas do parâmetro "a" dos itens, reforçando a 

estabilidade das medidas de proficiência. 

Dessa forma, finalizamos aqui o panorama histórico das políticas de alfabetização 

em âmbito nacional e do estado de São Paulo, bem como os aspectos técnicos das 

provas de desempenho nessa etapa de ensino. Em seguida, na Seção 5, a Política 

Nacional CNCA e as avaliações de alfabetização serão apresentadas a partir da 

perspectiva de atores relevantes na implementação da política. 

 

2.5 Pesquisa com atores relevantes: A Implementação 

da Política Nacional CNCA 
Nesta seção serão apresentados os resultados sistematizados da pesquisa 

qualitativa com atores relevantes envolvidos no processo de avaliação da 

alfabetização no contexto do Compromisso Nacional Criança Alfabetizada. O 

objetivo é compreender os avanços e desafios relacionados: i) ao contexto da 

política nacional e a articulação entre estados e município; ii) ao papel das 

instituições avaliadoras e do Inep; iii) ao processo de elaboração, aplicação e 

equalização das provas; e, por fim, iv) à divulgação de resultados e repasse de 

recursos atrelado ao desempenho das redes de ensino na avaliação. 
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2.5.1 Contexto da política nacional CNCA e a articulação entre estados e 

município 

Vamos iniciar analisando o contexto da política nacional Compromisso Nacional 

Criança Alfabetizada buscando compreender de que forma ela incentivou e 

promoveu a articulação entre estados e municípios.  

Com relação a esse ponto, a partir dos relatos dos entrevistados, a perspectiva 

predominante é a de que o CNCA é uma iniciativa que tem como objetivo apoiar e 

dar autonomia aos estados na organização de ações em parceria com os municípios. 

Sua lógica central é induzir a criação, em cada estado, de um programa próprio 

voltado à qualificação do processo de alfabetização das crianças.  

“A gente entendia que a estratégia política naquele momento era o governo 

federal tentando seduzir os governadores para uma co-responsabilização 

pelo processo de alfabetização no âmbito de cada estado, que embora seja o 

município que esteja com essa responsabilidade, cada estado deveria assumir 

essa coordenação da política no âmbito do seu estado, de forma que todos os 

municípios daquele estado conseguissem entrar na mesma sintonia e 

conseguissem melhorar o resultado da alfabetização do estado como um 

todo. Então, naquele momento ele foi muito estratégico, muito forte do ponto 

de vista político, sinalizando a importância de entregar para cada governador 

quantos por cento das crianças do seu estado estavam alfabetizadas. 

[UNDIME_alfa_11] 

Além disso, ele não surge como uma política que inaugura ou impõe diretrizes aos 

atores estaduais. Ao contrário, representa uma resposta institucional do governo 

federal a um movimento já existente nos estados, que vinham desenvolvendo, de 

forma autônoma, programas e ações voltados à alfabetização em colaboração com 

os municípios. Ainda, é percebido mais como uma estratégia de ampliação e 

consolidação de boas práticas de programas anteriores, ou seja, nos estados onde já 

havia um programa próprio de alfabetização, o compromisso veio como um estímulo 

positivo, facilitou o alinhamento de esforços e impulsionou a mobilização em torno 

do tema. Já nos estados onde tal política ainda não era estruturada, a percepção 
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dos entrevistados é que sua introdução ocasionou confusão sobre diretrizes e 

responsabilidades. Contudo, a percepção é de que a mobilização aconteceu de forma 

rápida, impulsionada pela força da comunicação nacional e pela visibilidade da 

política federal. 

Também foi destacado que antes da implementação do programa a relação entre o 

governo estadual e os municípios era limitada, especialmente no que se refere ao 

acompanhamento pedagógico. O papel do Estado restringia-se, em grande parte, à 

entrega de material didático, sem monitoramento ou articulação efetiva com os 

gestores municipais sobre o uso desse material. Com a nova política, houve uma 

mudança significativa nesse cenário. As ações passaram a ser concebidas de forma 

integrada, com uma ênfase muito maior na articulação com esses municípios em 

formação docente, monitoramento e apoio técnico. 

Nesse sentido, os discursos dos entrevistados convergem na ideia de que o principal 

diferencial do programa é o regime de colaboração entre os agentes federais, 

estaduais e municipais, sendo considerado um aspecto estratégico central para a 

efetividade da política nacional de alfabetização.  

“O regime de colaboração tem que ser visto como uma política de Estado, 

independentemente de partido. Quando governadores e prefeitos trazem para 

eles a prioridade da educação efetivamente, a liderança desse processo, o 

resultado sai. O resultado se apresenta imediatamente.“ [BEM 

COMUM_alfa_12]  

2.5.2 Estados, Inep e Instituições Aplicadoras das Avaliações no contexto da 

CNCA 

Agora, a partir das perspectivas dos entrevistados, vamos analisar a relação entre 

Estados, Inep e Instituições Aplicadoras das Avaliações no contexto da CNCA, dado 

que tais instituições apresentam papéis centrais na política nacional de 

alfabetização. 

O Inep apresenta uma trajetória consolidada no desenvolvimento nacional da 

avaliação de alfabetização, se iniciando com a Provinha Brasil, seguido da ANA e 
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atualmente com o Saeb para o segundo ano do ensino fundamental. No âmbito do 

Compromisso Nacional Criança Alfabetizada, o instituto atua no fortalecimento das 

iniciativas já realizadas pelos estados e municípios e na estruturação de mecanismos 

que garantam a comparabilidade entre a escala do Saeb e os resultados das 

avaliações estaduais. Tal comparabilidade foi desenvolvida pela pesquisa Alfabetiza 

Brasil, a qual definiu o marco de 743 pontos na escala Saeb para classificação de 

uma criança alfabetizada.  

Nesse contexto, coube ao Inep fornecer às secretarias de educação e às instituições 

aplicadoras das avaliações de alfabetização, os itens e as diretrizes sobre 

procedimentos técnicos e estatísticos buscando garantir a comparabilidade das 

diferentes avaliações de alfabetização aplicadas pelos Estados. 

"O papel do Inep no compromisso passa a ser esse papel de apoiar essas 

iniciativas, produzindo um conhecimento importante sobre os instrumentos, 

sobre procedimentos estatísticos, que eu acredito, tem de se fortalecer de 

modo a que nós possamos inclusive ter iniciativas mais inovadoras no campo 

da avaliação da alfabetização.” [Inep_alfa_09] 

Além de apoiar as secretarias de educação na disponibilização dos itens, o Inep 

promoveu encontros entre os técnicos e os representantes das secretarias 

estaduais, ofereceu orientações sobre como as avaliações deveriam ser construídas, 

a proporção, bem como a posição dos itens nos testes, de modo todas as avaliações 

estaduais fossem no formato de blocos incompletos balanceados (BIB).  

Sobre as orientações e diretrizes de aplicação da prova,  o Inep é responsável por 

elaborar os manuais de aplicadores e definir os procedimentos operacionais, 

garantindo que os aplicadores recebam instruções padronizadas e atuem de acordo 

com protocolos definidos.  

Sobre a atuação das Instituições aplicadoras, o Centro de Políticas Públicas e 

Avaliação da Educação (CAEd) é, atualmente, o principal aplicador das provas 

estaduais de alfabetização. Originalmente,  o cenário nacional de alfabetização era 

marcado por grande heterogeneidade, com diferentes escalas, instrumentos e 

matrizes de referência em cada estado. Em 2023, contudo, ocorreu um importante 
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esforço de padronização, visto que todos os estados avaliados pelo CAEd passaram a 

utilizar os itens calibrados na escala do Saeb segundo ano fornecidos pelo Inep.  

"Em 2023, nós colocamos em cada estado que o CAED avaliou, blocos de 

itens calibrados na escala do INEP, blocos de itens calibrados na escala CAED, 

e blocos de itens calibrados na escala do próprio estado. Então, foi possível 

calcular para cada estudante medidas em até três escalas diferentes: na 

escala do Saeb, na escala do CAED e na escala estado.” [CAED_alfa_13]  

Os entrevistados relataram também que, em 2023, o Inep promoveu uma reunião 

com todas as instituições participantes das avaliações de alfabetização para definir 

um protocolo padronizado de equalização dos resultados. Foi decidido usar a 

linguagem de programação R (pacote MIRT) e um método de "base clone" (uma base 

fictícia de um milhão de alunos fornecida pelo Inep) para fixação de parâmetros, 

garantindo que todos os estados e instituições seguissem os mesmos 

procedimentos e utilizassem os mesmos itens comuns fornecidos pelo Inep. Essa 

padronização assegurou que os resultados na escala do Saeb fossem comparáveis 

entre todas as avaliações realizadas. 

No entanto, apesar desse relacionamento interinstitucional, foi levantado o fato de 

que a comunicação entre o Inep e os Estados (secretarias de educação) é um ponto 

de preocupação. Isso foi ressaltado devido ao fato de que muitas informações, 

principalmente técnicas, foram passadas diretamente às empresas aplicadoras, o 

que reduziu a autonomia dos Estados, bem como sua compreensão dos processos. 

2.5.3 Processo de elaboração,  aplicação e equalização das avaliações 

Nesta subseção vamos analisar um ponto extremamente importante da política, que 

diz respeito ao processo de elaboração, aplicação e equalização das avaliações 

estaduais entre si e com o SAEB.  Sobre esse tema, com o início do CNCA em 2023, 

o ponto de partida para a equalização das avaliações estaduais foi relacionado à 

composição e aplicação das provas das redes estaduais.  

De modo geral, a partir dos relatos e em conformidade com o relatório técnico 

divulgado pelo Inep, já discutido na seção 4, todos os estados utilizaram a totalidade 
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ou parte dos 20 itens fornecidos pelo Inep para permitir a equalização dos testes 

com o SAEB. Os estados que tiveram aplicação realizada pelo CAED, tanto em 2023 

como em 2024, seguiram a mesma estrutura de prova adotada pelo Inep desde 

2019, ou seja, as provas foram compostas por 16 itens de leitura de múltipla 

escolha (dicotômicos) e 3 itens de escrita (duas palavras e um texto, com correção 

politômica, que permite avaliar múltiplas dimensões como ortografia, pontuação e 

coerência). 

As avaliações de todos os estados foram compostas por 56 itens de leitura no 

formato de blocos incompletos balanceados (BIB). Os alunos responderam apenas 

uma parte desses 56 itens, mais precisamente, 16 itens por caderno. No entanto, 

devido à existência de itens comuns em todos os cadernos de prova, foi possível a 

equalização de todas as avaliações.  

“O INEP deu liberdade para cada estado colocar alguns itens, então a prova 

não era a mesma em todos os estados, mas isso não comprometeu a 

comparabilidade. O INEP forneceu 20 itens que já tinham sido utilizados na 

prova do Saeb de 2019. Itens que estavam bem ajustados, bem espalhados 

na escala e que permitiram uma boa equalização.” [EQUIPE 

TÉCNICA_alfa_3] 

No caso das aplicações realizadas pelo Caed, todos os itens foram mediados pelo 

aplicador, ou seja, todos os alunos responderam de forma síncrona. Nessa dinâmica 

de aplicação, o mediador é responsável pela leitura de parte dos itens (comandos da 

prova, enunciado ou suporte no caso de textos), mas não pela leitura das 

alternativas das questões. Para a mediação ser possível, apesar de 21  cadernos 

disponíveis, cada turma recebeu apenas um modelo de caderno de questões, o qual 

segue a lógica de Blocos Incompletos Balanceados (BIB). Em relação à última 

avaliação aplicada, em 2024, a avaliação de alfabetização manteve a mediação 

síncrona e a mesma quantidade de itens, mas alterou a distribuição dos itens dentro 

dos cadernos. Os itens que exigiam mais leitura por parte do aplicador (comando de 

aplicação e partes do item) foram concentrados na primeira parte do caderno, 

enquanto os itens que necessitavam apenas da leitura do comando de aplicação 
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foram colocados na segunda parte. Essa reorganização permitiu a introdução de 

mais de um modelo de caderno por turma em 2024, diferentemente de 2023, sem 

causar confusão na mediação. O objetivo principal dessa mudança foi minimizar a 

influência do aplicador nos resultados dos estudantes, um problema que foi 

observado em 2023. Além disso, em 2024, foi padronizado o tempo de resposta por 

item (até 4 minutos), o que não existia até 2023, e os aplicadores das provas foram 

geralmente externos às escolas, contratados e treinados pela instituição. 

Já no caso do Estado de São Paulo, onde a aplicação é executada pela VUNESP, foi 

elaborado um plano em conjunto pelos coordenadores e responsáveis de avaliação 

das diretorias. Nesse sentido, foi designado que a aplicação das provas do 2º ano do 

Ensino Fundamental seria realizada pelos professores da própria escola, que atuam 

no 1º, 2º ou 3º ano do Ensino Fundamental, para turma de estudantes diferente 

daquela em que leciona. Dentro desse mesmo arranjo, a edição de 2023 trouxe 

algumas particularidades em seu formato e aplicação. Foram elaborados 7 cadernos 

de provas. Cada caderno continha 16 itens de língua portuguesa, sendo que os oito 

itens iniciais eram comuns para a turma porque exigia a fala e orientação do 

aplicador. Os outros oito eram variados dentro da turma e os estudantes fizeram 

sozinhos. Além disso, foram colocados alguns questionamentos sobre as diferenças 

de formato entre os itens das diferentes instituições aplicadoras. 

“A gente percebia que os itens que o CAED usava eram de complexidade 

um pouco diferente dos itens que a gente usava para avaliar mais ou 

menos as mesmas habilidades, então a gente acabou indo para os itens 

que o CAED usa majoritariamente, então por isso que a prova tem muitos 

itens do CAED agora para 2024, justamente para assegurar a 

comparabilidade.” [SEDUCSP2_alfa_02] 

Visando minimizar esses pontos levantados acima, em 2024 a elaboração da 

avaliação da alfabetização foi diferente e a prova de São Paulo (SARESP) teve um 

alinhamento maior com a prova aplicada pelo CAED nos outros estados. A prova de 

2024 contou com 26 itens fornecidos pelo CAED que também foram aplicados nos 

outros estados, 16 itens do Inep e 14 itens específicos da rede de São Paulo. Essa 

31 

 



 
​  

reestruturação da avaliação paulista em 2024 tinha como objetivo estar mais 

alinhada com as avaliações dos outros estados, mas também garantir a 

comparabilidade histórica da avaliação.  

Além disso, existiu especialmente em 2023 outra diferença significativa entre as 

aplicações realizadas pelo CAED e a aplicação realizada pela Vunesp no Estado de 

São Paulo, que diz respeito à folha de resposta. Enquanto nas avaliações realizadas 

pelo CAED os cadernos de prova retornam ao CAED e a transcrição para os cartões 

de resposta é feita em uma área externa com alta segurança, na avaliação do 

Estado de São em 2023 havia uma folha de resposta especialmente preparada para 

o estudante do segundo ano. Ele tinha que fazer a escolha da alternativa que ele 

achava correta e depois preencher a folha de resposta. De acordo com os relatos 

dos entrevistados,  isso pode ter influenciado significativamente o desempenho do 

estado de São Paulo na avaliação de 2023. 

“Essa folha de resposta foi analisada por especialistas na época, são os 

professores especialistas em ensino fundamental, mas nós achamos que não 

ficou bom, porque achamos que eles não estavam tão preparados para fazer 

esse preenchimento. (..) Mas em 2024 nós já mudamos essa situação, 

voltamos a usar só o caderno, sem folha de resposta para o segundo ano. Ele 

lia a pergunta, tinha quatro alternativas e ele preenchia ou com X ou ele 

pintava o quadradinho. Com isso nós digitalizamos todos os cadernos e a 

prova foi corrigida por identificação de marcação. [IA_VUNESP_alfa_04] 

2.5.4 Divulgação de resultados e repasse de recursos atrelado ao desempenho 

das redes de ensino na avaliação 

Por fim, nesta subseção apresentaremos os pontos reportados pelos entrevistados 

que dizem respeito à divulgação dos resultados e repasse de recursos atrelados ao 

desempenho das redes de ensino na avaliação de alfabetização. 

Um primeiro ponto é que as instituições aplicadoras das avaliações são as 

responsáveis pelo cálculo dos resultados com base nas orientações fornecidas pelos 

técnicos do Inep. Os resultados são disponibilizados de forma transparente, 
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permitindo que qualquer pessoa refaça os cálculos e chegue aos mesmos 

resultados. É ressaltado que os secretários estaduais assumem um compromisso de 

garantir de que todas as orientações do INEP foram seguidas. 

Dessa forma, o papel do Inep não é monitorar as aplicações estaduais, mas sim 

apoiar e fortalecer a expertise local em um regime de colaboração. Para o futuro, a 

perspectiva é que seja incluída uma revisão periódica dos padrões de desempenho 

para "subir a régua" à medida que as redes de ensino avançam, o que se alinha com 

o próximo Plano Nacional de Educação. 

"A indicação é que os padrões sejam periodicamente revistos à medida que se 

tenha alterações significativas em alguma das dimensões desse processo, 

sejam alterações do currículo, seja o alcance das metas adequadas por um 

grupo, por um percentual muito representativo dos alunos.” [INEP_alfa_09] 

Por fim, também é sinalizado o papel do repasse de recursos, principalmente o ICMS 

Educacional e sua conexão direta com a política nacional CNCA. Ele foi apontado 

como um dos principais incentivadores para a indução de políticas voltadas à 

alfabetização nos estados e municípios. Nesse sentido, ao vincular uma parcela dos 

repasses estaduais aos municípios ao desempenho educacional, o ICMS Educacional 

tem levado os gestores a priorizarem a melhoria dos resultados de aprendizagem. 

Essa articulação entre financiamento e desempenho tem ampliado o engajamento 

das redes locais, com foco especial nas etapas estratégicas do Ensino Fundamental, 

como o 2º ano. 

“A conjunção das avaliações só existe por causa do ICMS. O ICMS é o maior 

fator de mudança que nós temos. Não tenho a menor dúvida que impactou 

demais a alfabetização.” [REPRESENTANTE DOS ESTADOS_alfa_10] 

Apesar de sua importância, é mencionado que ainda há um desconhecimento dessa 

política por parte dos agentes estaduais e municipais. Mesmo após a aprovação das 

leis e regulamentações, a falta de divulgação clara é tida como limitadora do uso 

estratégico deste instrumento. De tal maneira, é feita a reflexão de que a partir do 

momento em que os gestores compreenderem que a melhoria dos indicadores de 
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aprendizagem pode resultar em aumento real de receita para o município, o ICMS 

será um importante fator de engajamento e alinhamento da gestão local com os 

objetivos educacionais. 

Por fim, em relação aos próximos passos do CNCA, foi mencionada importância da 

implementação da prova de escrita em todos os estados, do aprimoramento e 

integração das avaliações formativas, visando estratégias que vão além de um único 

teste ou escala padronizada e também a inclusão de estudantes com deficiência 

como um importante aspecto para os próximos ciclos das políticas públicas voltadas 

à alfabetização. 

3. Estudo de caso: o Estado de São Paulo 
Esta seção apresenta os resultados da segunda etapa da pesquisa, voltada a 

compreender em profundidade os resultados e os fatores que explicam o bom 

desempenho em alfabetização de redes de ensino paulistas selecionadas. A análise 

combina uma abordagem quantitativa, utilizada para construir o indicador de 

qualidade e selecionar os municípios estudados, com uma investigação qualitativa 

que examina as práticas institucionais, pedagógicas e operacionais adotadas pelas 

redes. Ao integrar essas duas perspectivas, se busca identificar tanto as 

especificidades de cada município quanto os elementos comuns que contribuem 

para os avanços consistentes na alfabetização observados nos quatro territórios 

estudados. 

3.1. Análise quantitativa: Construção do indicador e 
critérios de escolha dos municípios 
Como forma de avaliar o desempenho dos alunos do 2º ano do Ensino Fundamental 

das redes estaduais e municipais na avaliação Saresp em 2024 foi criado um 

Indicador de Qualidade para cada rede de ensino (estadual e municipal) dentro 

de cada município, assim, municípios que possuem ambas as redes têm dois 

indicadores distintos, o que gerou o número de 720 observações, apesar de São 

Paulo ser composto por 645 municípios. 
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O Indicador, conforme Figura 05, foi criado primeiramente a partir da regressão 

linear das seguintes variáveis, explicadas abaixo, para prever as notas dos alunos do 

2º ano do Ensino Fundamental dos municípios:  

Taxa de municipalização: percentual de alunos matriculados na rede municipal de 

ensino; 

População (em ln): número de habitantes em 2024 no município em logaritmo 

natural para fins de cálculo; 

PIB per capta (/1000): Produto Interno Bruto do município em 2024 dividido pelo 

número de habitantes no mesmo ano e município e para fins de notação, dividido, 

novamente, por mil;  

Taxa de Atendimento Escolar de 0 a 3 anos: percentual de crianças do município 

entre 0 e 3 anos que estão regularmente matriculadas na Educação Infantil; 

Taxa de Atendimento Escolar de 4 a 5 anos: percentual de crianças do município 

entre 4 e 5 anos que estão regularmente matriculadas na Educação Infantil;  

Taxa de Atendimento Ensino Fundamental de 6 a 14 anos: percentual de 

crianças do município entre 6 e 14 anos que estão regularmente matriculadas no 

Ensino Fundamental;  

Taxa de Atendimento Ensino Médio de 15 a 17 anos: percentual de jovens do 

município entre 15 e 17 anos que estão regularmente matriculadas no Ensino 

Médio;  

Percentual de pessoas com Ensino Superior Completo: percentual de habitantes 

acima de 18 anos com ensino superior completo;  

Percentual de pretos e pardos na população: percentual de habitantes que se 

identificam como pretos, pardos ou indígenas no município em 2024;  

Percentual de pessoas beneficiadas pelo Bolsa Família: percentual de cidadãos 

do município contemplados pelo benefício federal do Bolsa Família em 2024.  
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Figura 05: Resultados da Estimação de Regressão Linear por Mínimos 
Quadrados Ordinários para construção de Indicador de Qualidade  

 
* significante a 10%, ***significante a 5, ***significante a 1%. Os resultados estão em termos de desvio-padrão. R²: 0,153 
 

Este resultado indica que fatores como Taxa de Atendimento Escolar de 0 a 3 anos 

estão associados a um Indicador de Qualidade superior, enquanto variáveis como 

Percentual de pessoas beneficiadas pelo Bolsa Família e Taxa de Municipalização 

indicam um resultado previsto inferior, ou seja, quanto maior a Taxa de Atendimento 

Escolar de 0 a 3 anos, maior é o valor esperado da Nota do Saresp dos alunos do 2° 

ano do E.F. deste município, enquanto maiores Taxas de Municipalização e Proporção 

de Beneficiários do Bolsa Família, indicam um valor esperado menor. Em relação ao 

PIB per capita, embora seja contra-intuitivo o coeficiente se mostrar negativo e 

estatisticamente significativo ao nível de 10%, seu valor é praticamente nulo, 

indicando um efeito marginal extremamente pequeno sobre o desempenho médio 

da rede, controlando conjuntamente pelas demais variáveis do modelo. 

As demais variáveis incluídas no modelo não apresentaram uma associação 

estatisticamente significativa com o desempenho no exame, por isso não podemos 

afirmar o impacto delas na nota esperada. A partir destes valores preditos na 

regressão, foram subtraídos os valores reais das notas dos alunos por município e 

rede no Saresp em 2024, gerando um valor residual (resíduo) que mostrava a 

diferença entre o desempenho esperado daquela escola com base em questões 
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socioeconômicas e o desempenho real. Os resíduos variaram entre -3,03 e 3,96, ou 

seja, o maior resíduo pertence a uma rede de ensino dentro de um município que 

apresenta uma nota do Saresp em 2024 3,96 pontos superior à prevista com base 

em seus aspectos socioeconômicos.  

A partir deles foi possível analisar quais redes haviam desempenhado acima do 

esperado e quais características eram semelhantes entre essas redes, 

destacando-se as seguintes: 

Figura 06: Comparativo de Variáveis entre Níveis do Indicador de Qualidade 

 

*Descartadas redes de ensino que tem valores indisponíveis de ICA (Inep) em 2024, classificação de fluência conforme 

Avaliação de Fluência Leitora (PARC)  e população estimada (IBGE) em 2024 

Observa-se que os municípios no nível 5 (maiores Indicadores de Qualidade) 

apresentam, em média, um Indicador Criança Alfabetizada (ICA de 2024) maior e, em 

média, mais crianças classificadas como fluentes conforme Avaliação de Saída de 

Fluência Leitora de 2024 em comparação com os municípios do nível 1 (menores 

Indicadores de Qualidade). As demais características, não mostram uma variação 

expressiva entre os grupos, reforçando que o bom desempenho não está atrelado 

apenas a um perfil socioeconômico único, mas a uma conjunção de fatores.  

A segunda parte desta pesquisa buscará aprofundar a compreensão sobre as 

práticas que levaram a esses resultados através de estudos de caso em municípios 
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selecionados. Para que isso seja feito, foram elencados os seguintes critérios para 

seleção deles: 

1.​ Estar entre os 40% dos municípios com maiores Indicadores de Qualidade da 

Alfabetização (resíduo) 

2.​ Ter pelo menos 60% de alunos do 2º ano com nota maior ou igual a 125 no 

Saresp em 2024 

3.​ Ter pelo menos 60% de alunos do 5º ano com nota maior ou igual a 200 no 

Saresp em 2024 

4.​ Ter pelo menos 250 alunos matriculados no 2º ano do E.F. 

5.​ Dos municípios filtrados acima, selecionar pelo menos um com proporção 

relevante de beneficiários do bolsa família, porcentagem relativamente alta 

no ICA (Indicador Criança Alfabetizada) em 2023 e 2024 e porcentagem 

relativamente alta de alunos fluentes (Avaliação de Fluência Leitora). 

Reforçamos, conforme explicitado anteriormente, que esta pesquisa tem como foco 

redes de ensino paulistas e seus desempenhos em avaliações de língua portuguesa. 

Dito isso, os municípios selecionados, seguindo os critérios acima, são 

exclusivamente pertencentes ao estado de São Paulo.  

Como explicado na análise da regressão linear do Indicador de Qualidade, a taxa de 

municipalização afeta negativamente o indicador e uma das possíveis hipóteses 

sobre a causa deste impacto é o histórico de políticas próprias do estado de São 

Paulo, voltadas às redes estaduais de ensino, com foco na alfabetização das crianças 

nos anos iniciais do ensino fundamental.  

As diretrizes implementadas pelo governador do estado André Franco Montoro, 

entre 1983 e 1987, período marcado pela redemocratização do país, focaram, 

principalmente, em mitigar os altos índices de repetência e evasão escolar nos anos 

iniciais, através da reorganização das etapas de ensino, mudança nomeada “Ciclo 

Básico”, oferecer melhores estruturas de ensino para os alunos e buscou valorizar os 
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profissionais da educação, regulamentando, através do Decreto nº 25.949 (3 de abril 

de 1986), evolução na carreira baseadas em formação continuada38.  

Embora a iniciativa tenha gerado críticas e resistência pelo agentes da educação, e 

tenha falhado por falta de incentivos39, foi um pontapé inicial fundamental para 

nortear as consequentes políticas de educação no estado.  

Ao longo dos governos seguintes, a alfabetização continuou a ocupar lugar central 

na agenda educacional paulista e passou por sucessivas evoluções, com atenção 

especial ao fortalecimento do ensino nos anos iniciais e às estratégias de 

enfrentamento do analfabetismo.  

Tal processo teve duas dimensões principais: i) continuidade do compromisso político 

de assegurar que todas as crianças alcançassem a alfabetização plena nos primeiros 

anos do ensino fundamental ii) aperfeiçoamento institucional, focado na ampliação e 

sofisticação dos instrumentos de monitoramento, em particular a consolidação das 

avaliações externas em larga escala.  

Essa continuidade possibilitou a criação de mecanismos de acompanhamento mais 

robustos que orientaram tanto a gestão escolar quanto a formulação das políticas 

públicas. 

Atualmente, sobre a gestão do secretário da educação Renato Feder, as políticas de 

educação voltadas aos anos iniciais estão centradas nos eixos do Programa 

“Alfabetiza Juntos SP” que estabelece um regime de colaboração entre o estado e 

os municípios com o objetivo de garantir que todas as crianças estejam 

alfabetizadas até o final do 2º ano do Ensino Fundamental e a meta de atingir 90% 

das crianças fluentes, sendo ambos progressos acompanhados através das 

avaliações padronizadas (Saresp, Avaliação de Fluência Leitora e Plataforma 

Elefante Letrado). 

39 AMBROSETTI, Neusa B. Ciclo básico: uma proposta vista pelas professoras. Cadernos de Pesquisa, n. 75, p. 57-70, nov. 1990. 
 

38 DURAN, Marília Claret Geraes; ALVES, Maria Leila; PALMA FILHO, João Cardoso. Vinte anos da política do ciclo básico na rede 
estadual paulista. Cadernos de Pesquisa, v. 35, n. 124, p. 139-164, abr. 2005 
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3.2 Metodologia 
A partir dos critérios e considerações mencionadas na seção anterior, os territórios e 

redes escolhidas foram: Piracicaba (Rede Estadual), Guararema, Pedreira e Itatiba 

(Redes Municipais). Feita a seleção dos municípios, o segundo passo foi entrar em 

contato com as secretarias de educação das redes40 para apresentação e convite 

para participar da pesquisa. Dado o aceite, foi desenvolvido um cronograma de 

entrevistas e visitas in loco às secretarias municipais/diretoria regional e às escolas 

de ensino básico com o objetivo de compreender de forma mais aprofundada o 

trabalho pedagógico desenvolvido e observar as atividades realizadas no cotidiano 

escolar que diferenciam-se de práticas comuns nos anos de alfabetização. 

Para as entrevistas em profundidade com agentes das secretarias de 

educação/diretoria regional, equipes técnicas, direção e coordenação pedagógica de 

escolas e professores dos anos iniciais, foram elaborados roteiros semi-estruturados 

que abordaram, além de especificidades e características próprias de cada rede, 7 

tópicos gerais:  a) Organização e Coordenação Institucional, b) Processo de 

Avaliação da Alfabetização, c) Metas de Alfabetização, d) Alfabetização e Educação 

Infantil, e) Formação continuada dos professores alfabetizadores, f) Currículo e 

material didático para a alfabetização e; g) Inovações e Desafios. As visitas in loco  

ocorreram durante o mês de outubro de 2025, e envolveu entrevistas com mais de 

50 pessoas, conforme detalhado na Tabela 01.  

As entrevistas com esses atores e as visitas às escolas foram essenciais para 

compreender a prática de gestão pedagógica, a estrutura organizacional, 

funcionamento e encadeamento das iniciativas das Secretarias até chegar na escola 

e na sala de aula. Os resultados encontrados e as boas práticas são relativamente 

semelhantes nas redes pesquisadas, o que traz certo grau de confirmação e 

confiabilidade sobre o que está dando certo e quais os principais desafios para 

garantia da alfabetização adequada das crianças, na etapa correta.  

40 No caso de Piracicaba, por se tratar da rede estadual, foi realizado o contato com a Diretoria Regional de 
Ensino, assim como as entrevistas foram realizadas com os representantes e responsáveis técnicos da mesma. 
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Tabela 01: Coleta de Dados 

Fonte: elaboração própria 

É importante destacar que os aprendizados sistematizados nessa pesquisa são de 

suma importância para possibilitar o compartilhamento das boas práticas e 

replicabilidade em redes com porte, contexto ou problemas similares. 

3.3  Resultados 
Essa seção tem como objetivo descrever os resultados do estudo de campo 

realizado na segunda etapa da pesquisa de alfabetização. Para tal, está dividido em 

duas subseções. A primeira delas apresenta os dados gerais quantitativos que 

refletem o contexto dos municípios e a segunda consolida os achados qualitativos 

da pesquisa, detalhados por rede.  ​  
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Município Número de Entrevistados Locais Visitados 

Piracicaba 

●​Diretoria regional: 5 

●​Equipe Gestão Escolar: 7 

●​Professoras de 1º e/ou 2º ano: 4 

●​Diretoria Regional de Ensino de 

Piracicaba 

●​2 escolas estaduais de ensino básico 

(anos iniciais) - Programa de Ensino 

Integral (PEI) 

Guararema 

●​Secretaria Municipal: 6 

●​Equipe Gestão Escolar: 5 

●​Professoras de 1º e/ou 2º ano: 4 

●​Secretaria de Educação de Guararema 

●​3 escolas municipais de ensino básico 

(anos iniciais) 

Pedreira 

●​Secretaria Municipal: 5 

●​Equipe Gestão Escolar: 7 

●​Professoras de 1º e/ou 2º ano: 2 

●​Secretaria de Educação de Pedreira 

●​2 escolas municipais de ensino básico 

(anos iniciais e ensino infantil) 

Itatiba 

●​Secretaria Municipal: 8 

●​Equipe Gestão Escolar: 3 

●​Professoras de 1º e/ou 2º ano: 3 

●​Secretaria de Educação de Itatiba 

●​2 escolas municipais de ensino básico 

(anos iniciais) 

●​ 1 escola de ensino infantil 

Total 59 entrevistados 10 escolas visitadas 



 
​  

 

3.3.1 Descrição Geral dos municípios 

A Figura 07, a seguir, apresenta a localização geográfica dos quatro municípios 

analisados. Piracicaba situa-se próximo à capital, sendo um dos principais polos 

urbanos e econômicos do interior paulista. Guararema, que está na região do Alto do 

Tietê, apresenta características de um município de médio porte (31 mil habitantes), 

com forte presença de áreas rurais e proximidade da capital. Pedreira, localizada na 

Região Metropolitana de Campinas, com população de 43 mil habitantes, mas 

também considerada de médio porte, tem o turismo e o comércio como sua 

principal atividade econômica, e o menor PIB per capita entre os municípios 

selecionados. Já Itatiba, também na região de Campinas, combina características de 

cidades de grande porte (120 mil habitantes) com forte desenvolvimento 

econômico e bons indicadores sociais. No apêndice foram apresentados nas Figuras 

12, 13, 14, 15 e 16 mapas com os valores do Indicador de Qualidade de 

Alfabetização por rede, municipal e estadual, para cada município do estado, para 

fins comparativos.   

 

Figura 07 : Localização dos Municípios Selecionados  

 
Fonte: elaboração própria 
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Ainda, a Tabela 02 apresenta características gerais dos municípios importantes 

para o contexto dessa pesquisa. Os 4 municípios selecionados estavam entre as 10 

redes com maior indicador de Qualidade de Alfabetização41, que variou entre entre 

-3,03 e 3,96. Entre eles, Pedreira destaca-se com o maior valor (3,19), seguida de 

Piracicaba (rede estadual) (2,45), enquanto Guararema (1,06) e Itatiba (0,75) 

apresentam valores mais moderados, mas ainda dentro do grupo de destaque, ou 

seja, que apresentam resultados na alfabetização acima do esperado, considerando 

seu contexto e perfil socioeconômico. Este indicador foi construído a partir da 

diferença das notas reais das redes no Saresp para o 2o ano (língua portuguesa) em 

2024 das notas preditas das mesmas com base em fatores socioeconômicos, ou 

seja, o maior resíduo pertence a uma rede de ensino dentro de um município que 

apresenta uma nota do Saresp em 2024 3,96 pontos superior à prevista com base 

em seus aspectos socioeconômicos. 

Em termos demográficos e econômicos, há grande variação entre os municípios. 

Piracicaba e Itatiba possuem populações mais expressivas e maiores níveis de PIB 

per capita (419.850 e 121.209, e R$ 84.226 e R$ 66.360, respectivamente), em 

contraste com Guararema e Pedreira, que apresentam valores mais baixos (31.184 

e 43,020, e R$ 50.771 e R$ 30.658). A proporção de pretos, pardos e indígenas 

varia entre 33% e 40%, já a proporção de beneficiários do Programa Bolsa 

Família situa-se entre 9% (Piracicaba) e 23% (Guararema), evidenciando diferentes 

níveis de vulnerabilidade social entre as redes. 

A taxa de municipalização, calculada a partir do número de alunos matriculados 

na rede municipal sobre o total de matrículas da rede pública e privada, reflete 

distintos arranjos de gestão. Enquanto Itatiba possui 76% dos alunos do Ensino 

Fundamental sob responsabilidade municipal, Guararema e Pedreira apresentam 

98% e 88%, respectivamente, e Piracicaba que apesar de operar majoritariamente 

sob a rede estadual ainda possuí 64% dos alunos em escolas municipais.  

 

41 Indicador calculado pelo resíduo de uma regressão múltipla entre os resultados do SARESP para o 2o ano de 2024 
explicados pelos dos fatores relacionados às características socioeconômicas dos municípios. 
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Tabela 02: Dados Gerais dos municípios selecionados 

 Estado (SP) Guararema Itatiba Pedreira Piracicaba 

Tipo de Rede Pública Municipal Municipal Municipal Estadual 

Indicador Criança Alfabetizada 
da rede 2023 

52% 65% 65% 94% 76% 

Indicador Criança Alfabetizada 
da rede 2024 

59% 77% 73% 94% 89% 

% alunos do 2º ano do E.F. com 
nível iniciante na Avaliação de 
Fluência Leitora 2024 (PARC) 

54% 50% 47% 40% 49% 

% alunos do 2º ano do E.F. com 
nível fluente na Avaliação de 
Fluência Leitora 2024 (PARC) 

27% 41% 45% 49% 40% 

% alunos 2º E.F. com pelo 
menos nível adequado no 
Saresp  2024 (>125)  

87% 90% 87% 97% 92% 

% alunos 5º E.F. com pelo 
menos nível adequado no 
Saresp 2024 (> 200) 

53% 65% 65% 80% 76% 

Indicador de Qualidade de 
Alfabetização (Entre -3 e 4) 

 1,05 0,75 3,19 2,45 

Número de Escolas da Rede 
(pública) 

12.517 11 26 7 7 

Taxa de Municipalização (AIEF) 
2024 

82% 98% 76% 88% 64% 

Total Alunos 2º ano E.F. 2024 444.368 441 1.110 421 574 

Total Alunos 5º ano E.F. 2024 458.526 409 1.212 468 490 

População Estimada 2024 45.973.194 31.184 121.209 43.020 419.850 

PIB per Capita (em R$) 2024  50.771 66.360 30.658 84.226 

% Pretos, Pardos e Indígenas 
2024  

40% 40% 36% 33% 35% 

% de Beneficiários do Bolsa 
Família (jun/24) 

16,5% 23% 10% 10% 9% 

Fontes: Elaboração Própria, IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), SAGICAD (Secretaria de Avaliação, Gestão da 

Informação e Cadastro Único), QEdu, SEDUC-SP (Secretaria da Educação do Estado de São Paulo), CAEd (Fundação Centro de 

Políticas Públicas e Avaliação da Educação), Inep (Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira).​

- Média do Número de Escolas por município - Rede Estadual  no Estado de São Paulo: 11 escolas​

- Média do Número de Escolas por município - Rede Municipal  no Estado de São Paulo: 8 escolas​
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No que se refere ao desempenho educacional, os resultados do Saresp e do 

Avaliação de Fluência Leitora (PARC) indicam que, apesar das diferenças 

estruturais, todas as redes vêm mantendo níveis consistentes de aprendizagem. No 

2º ano do Ensino Fundamental, a proporção de alunos com desempenho pelo 

menos no nível adequado é elevada, variando entre 90% e 97%. Já no 5º ano, 

observa-se uma piora nos resultados, com valores variando entre 65% e 80%. Na 

Avaliação de Fluência Leitora do PARC, realizada com alunos do 2º, cerca de 40% 

a 50% dos alunos encontram-se no nível iniciante, e aproximadamente 40% a 

49% atingem o nível fluente, com melhores resultados em Pedreira e Itatiba. Por 

fim, o Indicador Criança Alfabetizada (ICA) mostra evolução positiva em todos os 

municípios entre 2023 e 2024, com exceção de Pedreira que, apesar do 

desempenho mais alto (94% ) manteve o indicador constante. Seguindo de Pedreira, 

temos Piracicaba (89%),  Guararema (77%) e Itatiba (73%). É válido ressaltar que 

todos esses desempenhos estão muito acima dos resultados nacional e estadual 

(59% e 58%,respectivamente). 

Também é importante destacar que, ao comparar indicadores educacionais , como o 

Indicador Criança Alfabetizada, a porcentagem de alunos do 2º ano do Ensino 

Fundamental com nível fluente na Avaliação de Fluência Leitora, a proporção de 

estudantes do 2º ano com pelo menos nível adequado no Saresp e, ainda, o 

percentual de alunos do 5º ano com desempenho adequado no Saresp 2024 (>200), 

os resultados observados são, em geral, significativamente superiores à média 

estadual. 

3.3.2 Aprendizados da Pesquisa 

Esta subseção está organizada em duas partes. A primeira apresenta os resultados a 

partir das entrevistas realizadas em cada rede de ensino visitada, destacando tanto 

os aspectos positivos quanto os desafios identificados. Na segunda, realiza-se uma 

síntese dos aspectos comuns entre as redes, tanto no que se refere às práticas de 

alfabetização quanto a eventuais pontos de melhoria. 
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3.3.2.1 Guararema 

As visitas realizadas à Secretaria de Educação de Guararema evidenciaram um 

conjunto consistente de práticas e condições institucionais que explicam o bom 

desempenho da rede em alfabetização. Dentre elas destacam-se: a) continuidade da 

gestão, b) planejamento e monitoramento pedagógico, c) uso pedagógico das 

avaliações, d) utilização estratégica de material estruturado, e) formação 

continuada; e f) projetos inovadores de alfabetização.  

A continuidade na gestão da Secretaria de Educação, assim como das ações 

pedagógicas e práticas que estavam dando certo, foi apontada como fator central 

de bom desempenho da rede na alfabetização. A permanência da secretária e da 

equipe técnica há mais de uma década nos respectivos cargos garante coerência nas 

políticas com o objetivo de promoção do aprendizado, o que permite a organização e 

a consolidação de processos administrativos e pedagógicos. Nesse contexto, 

algumas ações se destacam. A rede possui certificação ISO 9000, garantindo um 

alto nível de padronização dos processos. Além disso, conta com assessoria jurídica 

especializada em Direito Educacional, o que confere maior segurança e respaldo 

técnico-jurídico às decisões. A rede também possui comunicação visual unificada em 

todas as escolas, contribuindo para criação de ambientes escolares acolhedores e 

estéticamente agradáveis.  

Toda essa estrutura organizada também é refletida na gestão do corpo docente. 

Todos os professores efetivos possuem contrato de trinta horas semanais, 

distribuídas entre vinte horas em sala de aula, uma hora de HTPI (horário de 

trabalho pedagógico individual), duas horas de HTPC (horário de trabalho 

pedagógico coletivo) na escola e três horas livres para planejamento e estudos 

individuais. A composição do quadro docente é igualmente bem definida. Os 

professores regentes são todos concursados, o que garante estabilidade e 

continuidade pedagógica, enquanto os professores volantes, contratados 

temporariamente (um por escola e por turno), atuam com flexibilidade, assumindo 

turmas em casos de ausência do regente ou oferecendo apoio pedagógico conforme 

as demandas da escola. 
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O segundo ponto relevante mencionado é o Planejamento e Monitoramento 

Pedagógico. Os docentes elaboram semanalmente os planos de aula em modelo 

padronizado, os quais são disponibilizados em um drive compartilhado na 

quinta-feira da semana anterior, posteriormente é revisado na sexta-feira pelo 

coordenador pedagógico. O diretor e a equipe técnica da secretaria também têm 

acesso aos materiais e planejamento dos professores disponibilizados no drive 

comum. Além disso, não há aulas vagas, pois a rede e a escola garantem que os 

professores volantes, coordenadores ou diretores assumam as turmas em caso de 

ausência do professor titular.  

Ainda, há uma forte supervisão escolar, com visitas frequentes às escolas e 

observações de aula realizadas, no mínimo, quatro vezes por bimestre. Os feedbacks 

das observações são registrados por escrito e devolvidos em conversa com o 

professor em até dois dias, fortalecendo a cultura de acompanhamento formativo.​

A filosofia da rede é clara: nenhum aluno pode ficar para trás. Essa concepção se 

materializa em práticas colaborativas entre regentes, volantes, coordenadores e 

gestores, que compartilham a responsabilidade pelos resultados da alfabetização. 

Iniciativas como a “ronda pedagógica” aproxima a equipe gestora do cotidiano da 

sala de aula, promovendo uma atuação preventiva e orientada por evidências. A 

ação consiste na presença da diretoria e da coordenação para avaliação de questões 

como relação professor-aluno, organização e aspectos pedagógicos. Além disso, a 

coordenação pedagógica desenvolve atividades modelo em sala de aula buscando 

transferir boas práticas pedagógicas para os docentes.  

A terceira iniciativa é o uso pedagógico das avaliações. A rede aplica um conjunto 

diversificado de instrumentos avaliativos: 

●​ Aprova Brasil (Editora Moderna): simulados baseados nos 

descritores do SAEB, aplicados do 1º ao 5º ano do Ensino 

Fundamental. 

●​ Simulados SEDUC do SARESP: elaborados pela Secretaria de 

Educação, também a partir dos descritores do SARESP. 

●​ Avaliação de Fluência Leitora (PARC/CAEd) 
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●​ Avaliação externa nacional e estadual: SARESP e SAEB 

●​ Avaliação CNCA (CAEd): aplicada a todos os alunos do 1º ao 5º ano 

em abril, junho e setembro, abrangendo escrita, Língua Portuguesa e 

Matemática. As provas são corrigidas nas próprias escolas, e os 

resultados alimentam uma plataforma online do CAEd. Essa 

plataforma permite diferentes níveis de acesso (professor, diretor e 

secretaria), oferecendo microdados detalhados por aluno e 

subsidiando diagnósticos precisos de aprendizagem. 

●​ Avaliação formativa do professor: instrumento qualitativo vinculado 

ao plano de aula, responsável por compor o conceito bimestral do 

aluno e promover o acompanhamento contínuo do desenvolvimento 

escolar. 

O diferencial, contudo, não está na quantidade, mas no uso pedagógico dos 

resultados. Os dados das avaliações são cruzados para identificar inconsistências 

entre diferentes fontes (por exemplo, divergência entre a avaliação docente e o 

desempenho em simulados). Quando necessário, são elaborados planos de ação 

individualizados. Um ponto de destaque é o fato de que em algumas escolas de 

Guararema, a diretoria e a coordenação pedagógica realizam, bimestralmente, com 

alunos do 2o ano do ensino fundamental as avaliações de fluência leitora que são 

corrigidas nos moldes do modelo da PARC/CAED, gerando, para o professor, um 

relatório por aluno. 

Além disso, o município aplica a padronização do instrumento de sondagem de 

escrita. Antes dessa mudança, cada professor utilizava um formato próprio, o que 

gerava inconsistências e dificultava a comparação dos resultados entre turmas. Com 

a padronização, os gestores passaram a ter um retrato mais fiel e comparável da 

evolução da escrita dos alunos. Cada professor mantém uma pasta organizada por 

bimestre, contendo todas as sondagens de escrita realizadas pelos alunos, além de 

uma tabela-resumo que apresenta, de forma consolidada, o estágio de alfabetização 

de cada estudante, como pré-silábico, silábico, silábico-alfabético, entre outros. Essa 

sistematização tem contribuído significativamente para o acompanhamento 
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pedagógico e a tomada de decisão baseada em evidências no processo de 

alfabetização. 

A quarta ação positiva observada em Guararema é a utilização estratégica de 

material estruturado, tendo como diferencial o fato de que parte da formação 

docente e da gestão pedagógica está articulada em torno desse material. A rede 

utiliza atualmente o Material Moderna (SET Brasil), um conjunto de recursos 

didáticos estruturados e alinhados à BNCC, que inclui livros do estudante, manuais 

do professor e orientações de planejamento. No processo de licitação para aquisição 

do material didático, é prevista uma capacitação de 180 horas oferecida pela própria 

editora contratada com temas definidos juntamente com a Secretaria de Educação, 

de acordo com as necessidades identificadas na rede. Antes das formações, a equipe 

técnica da SEDUC realiza reuniões preparatórias com o formador da editora, 

garantindo alinhamento entre o conteúdo e as prioridades pedagógicas locais. 

Além da capacitação para uso do material, o quinto ponto de sucesso apontado pela 

secretaria é o processo estruturado de formação continuada, articulando 

diferentes iniciativas complementares. Um dos principais eixos é o curso de 

Educação a Distância (EAD) de 180 horas, contratado junto à editora contratada.  A 

participação dos professores nestas formações é voluntária, mas conta pontos para 

a atribuição de escola no ano seguinte, juntamente com critérios de assiduidade e 

desempenho (avaliado pelo próprio docente, pelo superior imediato e por  comissão 

de avaliação da SEDUC). Essa estratégia fortalece o engajamento dos professores e 

cria incentivos concretos para a formação continuada, garantindo que o uso do 

material didático esteja efetivamente integrado às práticas pedagógicas da rede. 

Ainda, todas as terças-feiras ocorrem formações presenciais fora da escola, no 

horário do HTPC, com duração média de duas a quatro horas, organizadas em trilhas 

de formação. Esses encontros são valorizados pelos docentes, especialmente por 

oferecerem espaços de interação e troca de experiências entre professores de 

diferentes escolas, apontados por alfabetizadores como momentos de aprendizado 

coletivo significativos. 
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O programa Alfabetiza Juntos (sob a coordenação da Secretaria Estadual de 

Educação de SP) também integra a rotina formativa, com quatro horas mensais no 

HTPC, embora alguns professores relatem falta de materiais específicos de 

alfabetização no âmbito do programa. Por fim, o LEEI (Leitura e Escrita na Educação 

Infantil),  programa implantado pelo governo federal, foi amplamente elogiado pela 

assessoria da Educação Infantil, destacando-se pela qualidade das propostas e pela 

coerência com as práticas pedagógicas da rede. 

Por fim, foram destacados alguns projetos inovadores de alfabetização: 

●​ Programa Aprendizagem Garantida (PAG)​

A rede criou o Programa Aprendizagem Garantida (PAG) para atender à 

meta do PNE, que recomenda jornada escolar mínima de sete horas diárias. 

No programa, 25% dos alunos em maior situação de vulnerabilidade, seja 

socioeconômica ou de aprendizagem, permanecem duas horas a mais na 

escola, além de uma hora destinada ao almoço. Essas turmas são 

acompanhadas por um professor temporário (Professor PAG), que elabora 

e também precisa validar seus planos de aula, utilizando materiais de 

Habilidades Socioemocionais da Editora Moderna e de Matemática do 

Mathema. 

●​ Projeto Desenrolando Histórias (organizado pela rede municipal)​

O projeto Desenrolando Histórias incentiva a leitura desde o berçário até o 

5º ano do Ensino Fundamental. Ele envolve uma curadoria de livros 

alinhada aos gêneros literários trabalhados em cada bimestre, de acordo 

com o material estruturado da rede. Foram adquiridos 20 mil livros, sendo 

que cada criança recebe um exemplar por bimestre, e os demais 

compõem os cantinhos de leitura nas salas de aula da Educação Infantil e 

do Ensino Fundamental.  

Idealizado por uma docente da própria rede, o projeto inclui um guia de 

utilização dos livros, com sugestões práticas de atividades para os 

docentes. Cada turma mantém um “livro da vida”, onde registram as 
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experiências de leitura e produções dos alunos, permitindo à supervisão e à 

coordenação pedagógica monitorar o andamento do projeto. Todas as 

salas têm espaços aconchegantes de leitura e algumas escolas contam 

com salas de leitura bem equipadas, com acervo diversificado, incluindo 

títulos sobre temáticas étnico-raciais e de diversidade. A coordenação 

pedagógica da escola acompanha e cobra o uso desses espaços por meio 

do planejamento semanal das aulas. 

Figura 08: Cantinho da Leitura em Escola Municipal de Guararema  

 

●​ Feira Literária e Excursões a São Paulo​

Entre as iniciativas diferenciadas da rede de Guararema estão as 

atividades extraescolares, que fortalecem o vínculo entre escola e cultura. 

A Secretaria investe em excursões para São Paulo, com curadoria prévia 

da equipe técnica, e promove uma Feira Literária anual, onde os alunos 

visitam os estandes e recebem livros de presente. As crianças da Educação 
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Infantil participam de contação de histórias, e há lançamentos de livros 

escritos pelos próprios alunos da rede, fortalecendo o protagonismo 

estudantil e a valorização da produção literária escolar. 

●​ Agrupamento de Turma​

Semanalmente, as escolas realizam o Agrupamento, um momento de 

trabalho pedagógico diferenciado com base no desempenho dos alunos nas 

sondagens de fluência, durante o período normal de aulas. Cada turma é 

subdividida em grupos de aprendizagem e diferentes profissionais atuam de 

forma colaborativa: o coordenador pedagógico (CP) e o diretor trabalham 

com os alunos que apresentam maiores defasagens; o professor regente e o 

volante atendem os estudantes com desempenho mediano; e o auxiliar de 

vida escolar apoia o grupo mais avançado. Essa estratégia promove um 

atendimento mais individualizado e equitativo, direcionando esforços às 

necessidades específicas de cada aluno. 

Além dos resultados positivos observados, também foram destacados três pontos 

principais que requerem atenção para assegurar a continuidade do avanço da 

alfabetização: 

1.​ Apoio pedagógico insuficiente em escolas de maior porte. Em escolas 

com maior número de turmas e maior complexidade organizacional, a 

presença de apenas um professor volante por período tem se mostrado 

insuficiente para atender adequadamente às demandas cotidianas. Essa 

limitação reduz a capacidade de oferecer suporte aos docentes em casos de 

ausência, substituição ou necessidade de acompanhamento individualizado 

de estudantes, comprometendo a continuidade das práticas pedagógicas e o 

funcionamento regular das rotinas escolares. Ampliar o número de 

professores volantes por período é, portanto, uma estratégia essencial para 

fortalecer o apoio pedagógico e garantir maior estabilidade nas 

unidades escolares de grande porte. 

2.​ Manutenção da qualidade das práticas pedagógicas diante da 

rotatividade docente. A entrada de novos professores na rede representa 
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um desafio para a manutenção da qualidade e da coerência das práticas 

pedagógicas historicamente consolidadas. Sem um processo estruturado de 

acolhimento e acompanhamento, há o risco de dispersão das metodologias e 

das referências formativas que sustentam os bons resultados observados. 

Investir em ações sistemáticas de formação, mentoria e socialização de boas 

práticas pode assegurar que as conquistas pedagógicas sejam preservadas e 

fortalecidas ao longo do tempo. 

3.​ Ausência de profissionais especializados para o atendimento de alunos 

com necessidades específicas de apoio no aprendizado. A falta de 

especialistas, como fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e 

psicopedagogos nas escolas tem dificultado o atendimento adequado dos 

estudantes com deficiência ou público-alvo da educação especial. Essa 

carência sobrecarrega os professores e limita a capacidade da rede de 

oferecer um ensino verdadeiramente inclusivo e equitativo. O fortalecimento 

das equipes multiprofissionais e a ampliação do suporte técnico especializado 

configuram-se, portanto, como condições fundamentais para a continuidade e 

a qualidade do processo de aprendizagem. 

Dessa forma, Guararema demonstra que gestão pedagógica estruturada, 

estabilidade institucional e acompanhamento contínuo podem produzir uma cultura 

de excelência em alfabetização. A rede se destaca por combinar rigor técnico e 

sensibilidade pedagógica, resultando em práticas consistentes e sustentáveis. 

Contudo, alguns pontos de atenção permanecem, especialmente relacionados à 

necessidade de ampliar o apoio pedagógico em escolas maiores, assegurar a 

continuidade das práticas exitosas diante da entrada de novos docentes e fortalecer 

o atendimento especializado a alunos com necessidades específicas.  

3.3.2.2 Itatiba 

Com base nas visitas in loco realizadas na rede municipal de Itatiba foi possível 

identificar alguns fatores essenciais que contribuíram para o sucesso nos resultados 

de alfabetização dos estudantes da rede, entre os quais se destacam: a) formação 
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continuada estruturada; b) planejamento pedagógico e acompanhamento 

sistemático dos resultados das avaliações; c) comunicação e articulação 

institucional; d) continuidade do trabalho pedagógico e cultura de compromisso; e) 

uso eficiente e criterioso dos materiais didáticos disponíveis e alinhamento com o 

currículo. 

O primeiro fator formação continuada institucionalizada e estruturada é 

apontado pela gestão e equipe técnica da Secretaria como o principal eixo 

pedagógico responsável pelo sucesso da rede na garantia do aprendizado e 

alfabetização. Itatiba mantém um Centro Municipal de Formação sediado na própria 

Seduc que organiza e implementa as formações de cerca de 1.400 professores que 

atuam na educação básica, da educação infantil ao 9º ano do ensino fundamental. 

Uma característica de atendimento da rede de Itatiba é que, diferente das demais 

redes pesquisadas, a totalidade das matrículas na rede pública da educação infantil, 

anos iniciais e finais do ensino fundamental são de responsabilidade do município, ou 

seja, o atendimento nessas etapas é municipalizado. 

Para a organização da formação continuada para docentes de todas as etapas, a 

rede conta com uma equipe técnica experiente que centraliza o planejamento e 

oferecimento das formações dentro da Seduc, liderada por uma supervisora das 

formações do município e supervisoras técnicas responsáveis pelas formações de 

cada etapa, educação infantil, anos iniciais e anos finais do ensino fundamental. Toda 

a equipe que lidera as formações no município possui vasta experiência tanto na 

escola, seja em sala de aula, seja na gestão escolar, assim como já atuaram como 

formadores nas escolas. Além disso, todas têm carreira na educação e são 

concursadas da rede. O foco da equipe é garantir o aprendizado de todos os 

estudantes e todos se mostram muito comprometidos com a educação de 

excelência e em dar continuidade às propostas pedagógicas que estão dando 

resultado. 

As supervisoras técnicas, que ficam responsáveis pelas formações de cada etapa 

específica,  organizam a pauta formativa e realizam a formação dos formadores 
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dos professores da rede. Um diferencial é que as formadoras de professores 

também atuam em sala de aula, o que aproxima teoria e prática e fortalece a 

credibilidade das formações. Essa é uma exigência da gestão e da supervisão das 

formações, ou seja, que as formadoras de professores da rede estejam em sala de 

aula. Para a equipe essa prática facilita o alinhamento e coerência entre as ações 

pedagógicas da Secretaria e o que acontece em sala de aula, assim como favorece a 

identificação das necessidades formativas docentes. A equipe de Supervisão das 

Formações da Seduc e as formadoras têm um grupo de estudos onde têm 

oportunidade de investigar temas e tópicos importantes relacionados à 

alfabetização, como por exemplo, a dimensão da fluência leitora, que com o estudo 

passaram a compreender que deve ser trabalhada para além da escrita. A partir 

disso, criaram uma avaliação própria de fluência leitora para acompanhamento da 

alfabetização. 

As formações dos professores são mensais (de fevereiro a novembro) e as pautas 

formativas são elaboradas pela Supervisão da Formação Continuada a partir das 

dificuldades observadas nas escolas e são validadas pelas formadoras em atividade. 

Os professores de todas as escolas, separados por ano escolar e disciplina, 

participam das formações conjuntamente em um local fora da escola (Centro de 

Formação). Os professores têm garantia de três horas na semana para participarem 

das formações ou de estudo individual na escola em um dia específico da semana. 

Os coordenadores pedagógicos também recebem formação mensal diretamente 

com as Supervisoras da Formação da Seduc e eles são orientados sobre a pauta 

formativa implementada com os professores. As pautas formativas são muito 

alinhadas aos resultados das avaliações mensais da alfabetização realizadas na rede, 

com foco em desenvolver cada estudante na sua necessidade. Todos os estudantes 

de Itatiba tem um Plano de Desenvolvimento Individual que é acompanhado ao 

longo do ano letivo. 

A Secretaria orienta que as reuniões de HTPC nas escolas sejam destinadas 

exclusivamente a fins formativos e de estudo, porém não garante acompanhamento 
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próximo desse momento e concede certo grau de autonomia para as escolas sobre 

o uso desse tempo. Há formação mensal também para as formadoras, consolidando 

uma cultura de aprendizado contínuo e auto reflexivo. 

A formação dos gestores escolares é quinzenal e busca fortalecer a liderança 

pedagógica de diretores e vice-diretores. Há ainda o Fórum Municipal de Educação, 

realizado anualmente, que valoriza boas práticas e homenageia professores de 

destaque, reforçando o sentimento de pertencimento e valorização profissional.  

Aqui é importante destacar que além das iniciativas internas um importante 

programa de formação continuada mencionado foi o  PROFA - Programa de 

Formação de Professores Alfabetizadores, curso desenvolvido pelo do Ministério da 

Educação (MEC), oferecido para educadores da Educação Infantil e dos anos iniciais 

do Ensino Fundamental. Lançado em 2001, seu objetivo era aprimorar as práticas 

pedagógicas, conectar teoria e prática, e garantir que as crianças aprendessem a ler 

e escrever de forma significativa.  Apesar do encerramento em 2003,  sua 

metodologia e material continuam a ser utilizados em cursos de formação 

continuada na rede de Itatiba para professores alfabetizadores. Isso foi amplamente 

destacado pela supervisão das formações, assim como o uso contínuo de materiais 

que consideram de boa qualidade. 

O segundo fator identificado é o planejamento pedagógico e acompanhamento 

sistemático do aprendizado de todos os estudantes. As supervisoras das formações 

também desenvolvem um trabalho de planejamento pedagógico. Todos os 

professores recebem a rotina previamente proposta pela Secretaria de forma 

bastante estruturada, um planejamento de aula semanal, com os pontos essenciais 

que precisam acontecer durante as aulas. A leitura diária de textos selecionados 

pelo professor é garantida na rotina, por exemplo, assim como atividades 

pedagógicas que a rede considera essenciais para a alfabetização, como a leitura de 

textos pelos estudantes e a atividade de reflexão sobre o sistema de escrita 

alfabética. Essa rotina tem certa flexibilidade, mas a Secretaria solicita que ela seja 

seguida por todos os professores e acompanhada pelos coordenadores pedagógicos. 
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O acompanhamento da evolução do aprendizado dos alunos é frequente, feito a 

partir das avaliações padronizadas da rede, no quais os resultados são analisados 

através de uma plataforma própria desenvolvida por técnicos da própria rede. A rede 

realiza a  Prova Itatiba, de caráter formativo, que se soma às avaliações externas 

(Fluência Leitora, SARESP e SAEB). As avaliações formativas acontecem 

mensalmente, alternando provas de leitura e escrita, garantindo monitoramento 

constante, especialmente no 2o e 3o ano do ensino fundamental. A avaliação de 

fluência foi instituída pela rede também no 3o ano para conseguir acompanhar o 

desenvolvimento dos estudantes após o período de alfabetização. As provas são 

formadas por texto para leitura e uma pergunta de compreensão. A rede não utiliza 

as avaliações do CNCA, mas sim desenvolve uma avaliação própria desenvolvida pela 

equipe de supervisoras de formação. 

Os resultados são analisados por núcleos territoriais (rural, periferia e centro), o que 

permite comparações mais equitativas entre escolas com contextos semelhantes. A 

secretaria realiza reuniões sistemáticas com diretores e coordenadores pedagógicos 

para discutir resultados e elaborar planos de ação, caso haja identificação de algum 

problema. Escolas com baixo desempenho recebem acompanhamento pedagógico 

direto, incluindo observações em sala e análise das condições sociais, contextuais e 

familiares dos alunos para que possam definir de forma ampla um plano de 

melhoria. Todos os estudantes da rede também possuem um portfólio que agrega as 

atividades, produções, avaliações que servem como comprovação do estágio de 

desenvolvimento dos mesmos.  

O acompanhamento dos resultados das avaliações e do portfólio de cada 

estudante de Itatiba é feito de maneira muito rigorosa o que garante o alinhamento 

entre as ações pedagógicas e as necessidades de aprendizagem dos estudantes 

desde o 1o ano até os anos finais do ensino fundamental. 

A terceira iniciativa observada é a comunicação e articulação institucional. A rede 

mantém uma comunicação fluida e transparente entre os diferentes atores, desde a 

Secretaria até escolas e famílias. As “angústias” das escolas são acolhidas e 
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discutidas nos grupos de formação, e há atendimento direto às famílias pela equipe 

da secretaria, o que fortalece o vínculo e a confiança institucional. Existe abertura 

da Secretaria para receber professores e ouvir as necessidades. 

Também é importante destacar a continuidade das políticas e cultura de 

compromisso com a educação. Um dos pontos mais elogiados pela equipe gestora 

é a continuidade das políticas educacionais e compromisso com as ações 

pedagógicas, mesmo com mudanças de gestão. O município mantém a mesma linha 

de trabalho, garantindo estabilidade e coerência pedagógica ao longo dos anos. A 

prática é resumida pela tríade: Formação + Monitoramento + Continuidade — 

sustentada por um corpo docente capacitado, comprometido e engajado com o 

aprendizado das crianças. Vale destacar que a rede de Itatiba proporciona aos 

profissionais da educação um plano de carreira e práticas salariais fortes. Todos os 

cargos da escola e de supervisão na Secretaria de Educação são concursados e 

poucos têm regime de trabalho temporário. 

O quinto elemento que explica os bons resultados de Itatiba é o uso eficiente e 

criterioso dos materiais didáticos disponíveis e alinhamento com o currículo. A 

rede segue o Currículo Paulista e o material didático distribuído pela rede estadual, 

mas também incorpora o Currículo Itatiba, elaborado pela rede, com materiais 

próprios e parcerias com universidades (como a Unicamp). As escolas utilizam os 

materiais provenientes do currículo paulista, os livros do PNLD (iguais para todas as 

escolas) e materiais complementares, como livros do SESI, o recurso digital Elefante 

Letrado, a plataforma Matific, e coletâneas de atividades produzidas pela própria 

equipe técnica da Secretaria, com foco em diferentes hipóteses de escrita. Há forte 

valorização de materiais manipulativos (massinhas, cubos, tampinhas, jogos), e o uso 

é padronizado em toda a rede. As escolas compartilham todos os materiais didáticos 

em um drive comum, garantindo acesso e atualização contínua dos professores. Vale 

destacar que a rotina semanal (planejamento de aula) sugerida pela Secretaria aos 

professores indica com clareza os materiais que devem ser trabalhados em sala de 

aula. 
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Por fim, foram destacados alguns projetos inovadores que englobam a etapa de 

alfabetização e os demais anos do ensino fundamental. Como por exemplo: 

●​ A rede segue um projeto pedagógico de desenvolvimento da escrita desde o 

1o ano até o 9o ano do ensino fundamental. A equipe técnica pedagógica 

(supervisoras da formação) desenvolveu um material para o ensino da 

produção de textos de diferentes tipologias textuais (narrativa, contos, 

dissertativa, carta, entre outras) e cada um deles é trabalho ao longo do ano 

letivo com as diferentes séries. 

●​ A rede implementou um Protocolo de Prevenção e Enfrentamento ao 

Bullying e ao Racismo, construído de forma colaborativa entre secretaria, 

diretores e docentes, incorporado ao plano pedagógico de cada escola.  

●​ Incentivo a projetos criativos e culturais — como o curta “A Tartaruga e o 

Coelho”, produzido por alunos e premiado regionalmente — que fortalecem o 

protagonismo estudantil e a dimensão socioemocional da aprendizagem. 

●​ Projetos socioambientais e sustentáveis nas escolas: os estudantes 

desenvolvem projetos de sustentabilidade com uso de materiais recicláveis 

propondo soluções inovadoras para problemas da sociedade. Uma escola 

chegou a ganhar um prêmio nacional. A secretaria também conta com o 

apoio do Centro de Educação Ambiental (C.E.A.I.) desenvolvendo trabalhos 

preventivos voltados à conscientização ecológica e à sustentabilidade, 

oferecendo experiências práticas às crianças em um espaço que inclui horta, 

áreas ao ar livre e um chalé construído pela própria equipe da Secretaria. O 

Centro promove palestras, oficinas e projetos sobre temas como uso racional 

da água e energia, reciclagem e preservação ambiental, muitas vezes em 

parceria com instituições como a Sabesp. As atividades envolvem visitas, 

trabalhos manuais e ações investigativas nas escolas, incentivando alunos e 

professores a identificar e propor soluções para problemas ambientais do 

cotidiano escolar. 

●​ Estímulo ao desenvolvimento de habilidades essenciais  à alfabetização 

já na Educação Infantil. A rede reconhece a importância da transição entre 
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Educação Infantil e Ensino Fundamental, porém acredita que ainda existem 

desafios para promoção de uma transição eficaz com foco no 

desenvolvimento da criança. Desde 2025, as equipes das duas etapas têm se 

articulado melhor para alinhar expectativas, práticas e comunicação entre as 

educadoras das duas etapas. Cada criança chega ao 1º ano com um portfólio 

individual, que permite aos professores conhecer seu percurso prévio. A 

Oficina da Infância, voltada para a pré-escola em tempo integral, e as 

formações específicas para professores da Educação Infantil contribuem para 

um início dos processos essenciais para a garantia da alfabetização adequada 

no ensino fundamental. Nesse sentido foi destacada a importância  do papel 

Programa Leitura e Escrita na Educação Infantil (LEEI), que tem como 

objetivo dar suporte para a formação de professores no desenvolvimento de 

práticas pedagógicas de estímulo a leitura e a escrita nas crianças desde os 

primeiros anos,  de forma alinhada aos objetivos do Compromisso Nacional 

Criança Alfabetizada.  

●​ A rede valoriza práticas lúdicas, inspiradas no método Reggio Emilia, e evita a 

antecipação de atividades mecanizadas na educação infantil. De acordo com 

as supervisoras de formação da educação infantil, a rede preza pelo 

desenvolvimento de atividades que visam o início do processo de 

alfabetização, como leitura diária pelo professor, produção de texto 

autônomo com registros e desenhos, contação de histórias e atividades de 

oralidade. O objetivo é que as crianças cheguem no 1o ano no estágio 

silábico da alfabetização, mas respeitando o tempo de cada criança, sem 

forçar a alfabetização precoce. 
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Figura 09: Sala de Leitura, Sala de Brincadeira e Sala de Aula personalizada 

de Escola Infantil da Rede Municipal de Itatiba ​

 

Apesar da robustez institucional e dos resultados expressivos, algumas fragilidades 

foram apontadas: 

1.​ Inclusão e atendimento especializado para crianças da educação 

especial. Há cerca de 500 alunos com diagnóstico de autismo na rede. O 

atendimento é realizado por especialistas do Centro de Atenção Educacional, 

Psicossocial e Inclusiva( CAEPI) , mas os professores relatam dificuldade em 

lidar com a diversidade das demandas em sala. Embora todas as turmas 

contem com um acompanhante de sala, há alta rotatividade devido à 

sobrecarga e à complexidade da função. 

2.​ Formação específica para inclusão. A equipe reconhece a necessidade de 

intensificar a formação de professores e acompanhantes sobre práticas 

pedagógicas inclusivas e adaptações curriculares. 

3.​ Recursos financeiros. Desde 2023, é apontada uma redução significativa do 

orçamento, impactando ações de investimento e formação. Além disso, o 
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aumento de 65% na folha salarial, decorrente da equiparação de 

vencimentos, limitou o espaço orçamentário para projetos pedagógicos. 

4.​ Uso excessivo de telas. Tanto professores quanto gestores observam 

dificuldade de engajamento das famílias em ações de conscientização sobre o 

uso equilibrado de dispositivos eletrônicos por crianças. 

Em suma, a rede municipal de Itatiba apresenta uma das estruturas pedagógicas 

sólidas e coerentes, marcada por continuidade institucional, gestão técnica 

pedagógica e formação de alta qualidade. O investimento sistemático na formação 

de professores e gestores, aliado ao monitoramento constante da aprendizagem, 

explica o desempenho consistente da rede em indicadores de alfabetização. Os 

desafios concentram-se em áreas como inclusão, sustentabilidade financeira e 

equilíbrio digital.  

3.3.2.3 Pedreira 

As visitas realizadas à Secretaria de Educação evidenciaram um conjunto 

consistente de práticas e condições institucionais que explicam o bom desempenho 

da rede em alfabetização, dentre elas destacam-se:  a) gestão estável, com foco no 

pedagógico e uma cultura institucional consolidada para a garantia do aprendizado 

de todos os estudantes, b) formação continuada e o acompanhamento pedagógico 

de qualidade, c) avaliação formativa e o foco no aprendizado de cada aluno, d) 

integração entre educação infantil e ensino fundamental e e) valorização e 

estabilidade do corpo docente. 

O primeiro fator,  percebido por todos os atores entrevistados como um dos pilares 

do sucesso da rede na alfabetização, é a gestão estável, com foco no pedagógico 

e uma cultura institucional consolidada para garantir o aprendizado de todos 

os estudantes, garantidos pela continuidade das políticas e da liderança 

educacional. O vínculo duradouro de muitos colaboradores com a rede educacional 

permite a consolidação de uma visão de longo prazo e de uma cultura administrativa 

orientada à qualidade e à equidade. O conhecimento profundo das escolas, gestores, 
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professores e estudantes cria uma base de confiança e continuidade rara nas 

gestões municipais, evitando descontinuidades nas políticas para a promoção da 

educação pública de qualidade e garantindo coerência entre as iniciativas 

pedagógicas e o objetivo principal da rede, de garantir o direito de aprendizagem 

para todas as crianças. A Secretaria, equipe técnica pedagógica, gestores escolares 

e professores têm claramente a missão de fazer todos os estudantes avançarem, 

independentemente de condição socioeconômica, raça, local de moradia, ter 

necessidades especiais ou qualquer outra característica. 

Essa estabilidade e comprometimento com a educação de qualidade para todos é 

acompanhada por uma estrutura de trabalho colaborativa e horizontal, na qual há 

proximidade entre Secretaria (equipe técnica e gestão central), direção escolar, 

coordenação pedagógica e corpo docente. A comunicação é descrita como direta e 

respeitosa, com reuniões frequentes e espaços de escuta que asseguram que as 

orientações da Secretaria sejam efetivamente incorporadas nas práticas das 

escolas. Aqui é válido destacar a participação do prefeito municipal durante a 

reunião com a equipe da Secretaria de Educação reforçando o compromisso da 

gestão e a prioridade dada a pauta de qualidade da educação.  

O segundo ponto de destaque é a formação continuada e o acompanhamento 

pedagógico de qualidade. As formações das duplas gestoras das escolas ocorrem 

semanalmente e são conduzidas pelas Assistentes Técnicas Pedagógicas (ATPs) da 

Secretaria que se dedicam a cada segmento da educação do município (educação 

infantil e anos iniciais do ensino fundamental). As pautas formativas são detalhadas 

e alinhadas às necessidades de aprendizagem identificadas nas escolas, oriunda dos 

resultados das avaliações frequentes e sistemáticas da alfabetização dos 

estudantes. As ATPs atuam como formadoras da rede de Pedreira desde os anos 

2000 e são responsáveis pelas formações dos coordenadores pedagógicos e 

gestores escolares. Elas também planejam, organizam e executam o programa de 

formação continuada da rede como um todo, inclusive adaptando as formações 

externas de acordo as necessidades da rede. Esse processo garante a qualidade e 

coerência das formações com as necessidades e propósito da rede. Elas usam  na 

63 

 



 
​  

prática formativa princípios da qualidade das formações como: modelagem, 

metodologias ativas, acompanhamento das formações nas escolas, feedback 

estruturado para os coordenadores e verificação de como isso está reverberando no 

aprendizado das crianças. 

A equipe técnica pedagógica da Secretaria responsável pelas formações é composta 

por quatro pessoas e segmentada por etapa: educação infantil, educação especial e 

ensino fundamental. Todas elas,  oriundas de cursos de magistério e graduadas em 

letras, têm experiência com formação e conhecem de forma aprofundada as escolas 

e os professores. 

A formação das ATPs acontecem semanalmente com coordenadores pedagógicos 

das sete escolas de ensino fundamental, nesse momento são elaboradas as pautas 

formativas para os professores que devem acontecer semanalmente nos 

HTPCs das escolas. As coordenadoras pedagógicas, por sua vez, replicam e 

aprofundam os conteúdos nos momentos de HTPC — dedicados exclusivamente à 

formação. Todas as escolas utilizam o HTPC para o momento formativo e não há 

flexibilidade para tratar de outros assuntos. Já a formação dos gestores escolares 

acontece quinzenalmente, fortalecendo o papel de liderança pedagógica das 

diretoras e vice-diretoras. 

Vale destacar que ao ouvir o relato de professoras da alfabetização, coordenadoras 

pedagógicas e diretoras durante as entrevistas foi possível perceber pontos muito 

alinhados em relação a importância das formações organizadas pela Secretaria nos 

momentos de HTPC como o fator mais importante para explicar os bons resultados 

e o trabalho em sala de aula na alfabetização. Além disso, os educadores da rede 

percebem a proximidade e abertura da Secretaria em caso de necessidade ou 

problemas a serem compartilhados, que por sua vez são resolvidos de forma 

colaborativa e com legitimidade. 

O acompanhamento dessas formações é sistemático e frequente. A Secretaria 

verifica semanalmente como as propostas pedagógicas previstas nas formações são 

implementadas nas escolas, observando a aderência às orientações e a incorporação 

64 

 



 
​  

das práticas discutidas. Esse circuito de feedback constante garante que a formação 

não seja apenas prescritiva, mas prática e transformadora. 

A rede também se destaca por sua trajetória histórica de uso e aprimoramento de 

materiais pedagógicos de formação. Desde o início dos anos 2000, Pedreira utiliza 

materiais de referência, como o PROFA do MEC, Trilhas e o Ler e Escrever da 

Secretaria Estadual de Educação de São Paulo, sempre com foco no 

aperfeiçoamento da prática docente. Essa capacidade de selecionar, adaptar e 

integrar diferentes materiais e políticas educacionais ao longo do tempo mostra 

maturidade institucional para dar continuidade às práticas pedagógicas 

transformadoras. Atualmente, o município utiliza os materiais da Secretaria Estadual 

de SP, o Currículo em Ação e o PNLD, complementando-os com ajustes próprios e 

sequências didáticas adaptadas à realidade local. Além disso, são utilizadas 

plataformas da rede estadual como o Elefante Letrado e o MatIfic, para 

complementar a implementação do currículo.  

O acompanhamento do planejamento semanal dos professores é feito tanto pelas 

coordenadoras pedagógicas das escolas quanto pelas ATPs da Secretaria, 

garantindo coerência e qualidade entre as escolas. Outra prática que demonstra o 

acompanhamento pedagógico sistemático e frequente é que o planejamento de aula 

dos professores é analisado e validado pelos coordenadores pedagógicos das 

escolas e pelas ATPs da Secretaria semanalmente. Essa prática garante que o que é 

trabalhado nas formações esteja presente no planejamento de aula dos professores. 

A terceira característica apontada pela rede é a avaliação formativa e o foco no 

aprendizado de cada aluno.  Pedreira consolidou uma cultura robusta de avaliação 

pedagógica e uso de dados para tomada de decisão. Antes mesmo de aderir ao 

sistema CNCA (Criança Alfabetizada), a equipe técnica da Secretaria (ATPs) já 

realizava sondagens e avaliações internas bimestrais. A chegada das plataformas 

estaduais apenas otimizou um processo que já era uma prática consolidada. Hoje, as 

avaliações externas (SAEB e SARESP) e formativas (CNCA, Prova Paulista, 

65 

 



 
​  

sondagens internas) são integradas a um processo contínuo de diagnóstico e 

planejamento.  

A Secretaria e as escolas utilizam esses resultados de forma pedagógica e reflexiva, 

discutindo avanços, desafios e estratégias de apoio pedagógico. Assim, os dados não 

são usados apenas para monitorar desempenho, mas para ajustar práticas de ensino, 

com intervenções planejadas semanalmente nas formações. Há também valorização 

do diálogo com as famílias, com ações de conscientização sobre a importância da 

participação dos alunos nas avaliações externas e a divulgação dos resultados das 

escolas para a comunidade. A figura abaixo demonstra como esse acompanhamento 

é possível, no nível da escola, turma e estudante da etapa da alfabetização. 

Figura 10: Tabela de acompanhamento de avaliações de sondagem 

 

No cotidiano escolar, a abordagem da rede é centrada na individualização do 

ensino. Cada estudante tem seu progresso acompanhado de perto e todos os 

alunos com defasagens ou dificuldades específicas possuem um Plano de Ensino 
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Individualizado (PEI). A rede conta com salas de recursos multifuncionais estão 

presentes em todas as escolas, com professoras adjuntas que realizam 

atendimentos regulares de apoio durante as aulas, uma vez por semana com cada 

turma de 1o ao 5o ano. Essas salas servem também para prestar um atendimento 

personalizado para grupos de crianças com dificuldades de aprendizagem e o 

objetivo é fazer com que elas avancem. A alternativa foi atender esses estudantes 

em horário regular das aulas (e não no contraturno devido a pouca assiduidade), 

tirando eles da sala de aula por algumas horas para esse atendimento especializado. 

Essa política reflete uma concepção inclusiva de educação, na qual a diversidade é 

reconhecida e tratada com estratégias pedagógicas personalizadas e com o 

pressuposto que todos precisam avançar. 

A quarta ação de sucesso é a integração entre educação infantil e ensino 

fundamental.  A transição entre etapas é tratada como um ponto estratégico pela 

Secretaria. A ATP de Educação Infantil desenvolve um trabalho articulado com o 

Ensino Fundamental, garantindo que o processo de alfabetização seja preparado 

desde os primeiros anos da creche e da pré-escola. Há formações semanais 

específicas para coordenadoras e agentes educacionais da educação infantil, e o 

acompanhamento do desenvolvimento infantil é bimestral, com base nos campos de 

experiência da BNCC e no Currículo Paulista. 

As escolas realizam relatórios individuais e coletivos de cada turma, classificando as 

crianças quanto à etapa de leitura (pré-leitores, leitores iniciais etc.) e encaminhando 

essas informações às professoras do 1º ano. Esse processo assegura uma transição 

fluida entre Educação Infantil e Ensino Fundamental, reduzindo a ruptura entre as 

práticas pedagógicas e garantindo continuidade no desenvolvimento das habilidades 

de leitura e escrita. Além disso, as práticas pedagógicas na Educação Infantil são 

fortemente marcadas pela intencionalidade lúdica: o brincar é concebido como 

espaço de aprendizagem e desenvolvimento linguístico, com destaque para 

atividades de oralidade, consciência fonológica e leitura compartilhada. Há ainda 

leitura diária em sala, reforçando o vínculo das crianças com os livros e a linguagem 

escrita. 
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Por fim,  o quinto fator mencionado é a valorização e estabilidade do corpo 

docente. Todos os professores da rede são efetivos, o que contribui para a 

continuidade pedagógica e o fortalecimento do vínculo com a comunidade escolar. 

Mesmo os professores adjuntos, que atuam como substitutos ou professores de 

apoio, possuem vínculo estável e cumprem papel importante na cobertura de aulas 

e no reforço individualizado de alunos com dificuldades. Não há muita rotatividade 

de professores entre escolas da rede e a falta de assiduidade docente não é um 

problema percebido. Não há aulas vagas, pois a escola organiza o quadro de 

professores e conta com os coordenadores e diretores para cobrir possíveis faltas 

por licença médica ou abono. 

As professoras que atuam na etapa da alfabetização, em geral, são experientes e 

atentas para a flexibilização das práticas de ensino para que todas as crianças 

aprendam. Uma das professoras criou um sistema de escuta dos sons com um cano 

pvc que leva o som da boca ao ouvido, facilitando a identificação dos sons e 

propiciando o trabalho da consciência fonológica de forma lúdica. As professoras da 

alfabetização também têm a prática de promover o momento da leitura de textos 

no microfone em algum lugar de destaque na escola, quando as crianças do 2o ano 

leem para as crianças mais velhas, do 4o e 5o ano. Um momento em que as crianças 

se sentem orgulhosas pela leitura. 

O processo de seleção de gestores escolares também é um diferencial: qualquer 

professor pode se candidatar, apresentando um projeto pedagógico que é avaliado 

por uma banca externa composta por educadores convidados. Esse procedimento 

confere legitimidade ao processo e mantém um equilíbrio entre meritocracia e 

estabilidade, uma vez que, na prática, há pouca rotatividade nas direções escolares. 

Apesar do cenário positivo, a equipe da Secretaria e as gestoras destacaram alguns 

desafios que merecem atenção para garantir a continuidade dos avanços em 

alfabetização: 

1.​  Participação das famílias. Embora a maioria valorize a escola, ainda há 

casos de pouca presença nas atividades escolares e dificuldade de 

acompanhamento da vida acadêmica dos filhos. Esse distanciamento impacta 
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a frequência e o engajamento das crianças. A assiduidade dos estudantes 

também foi citada como um ponto de atenção recorrente. 

2.​ Carência de profissionais especializados, como psicólogos, fonoaudiólogos 

e terapeutas ocupacionais. A rede tem registrado aumento na demanda por 

atendimento desse tipo, especialmente entre alunos com necessidades 

específicas ou com laudos clínicos. A falta desses profissionais sobrecarrega 

as equipes escolares e limita a capacidade de oferecer suporte integral aos 

estudantes. 

3.​ Restrições de infraestrutura e recursos financeiros, que dificultam a 

ampliação de projetos, a melhoria dos espaços escolares e a aquisição de 

materiais pedagógicos complementares. 

Em síntese, o município reúne características interessantes: equipe técnica estável, 

práticas de acompanhamento pedagógico sistemáticas, continuidade das ações, 

cultura de formação continuada e clareza no uso dos dados educacionais. Os seus 

resultados positivos não são fruto de ações isoladas, mas de um sistema articulado 

e coerente, que envolve desde a Educação Infantil até o 5o ano do ensino 

fundamental, sempre com o comprometimento em promover o avanço no 

aprendizado de todas as crianças acompanhando de forma sistemática os resultados 

das avaliações de desempenho. Contudo, alguns pontos de atenção permanecem, 

especialmente relacionados à relação e proximidade com as famílias, para garantir o 

desenvolvimento integral das crianças em diferentes ambientes, necessidade de 

ampliar o apoio de profissionais especializados para promoção da educação especial 

de uma forma mais ampla e buscar oportunidades de financiamento que possam 

melhorar as condições de infraestrutura e materiais complementares nas escolas. 

3.3.2.4 Piracicaba 

As visitas realizadas à Diretoria Regional de Ensino (DRE) de Piracicaba evidenciaram 

um conjunto consistente de práticas e condições institucionais que explicam o bom 

desempenho da rede em alfabetização, dentre elas destacam-se: a) Programa de 

Ensino Integral (PEI); b) acompanhamento técnico próximo entre a equipe da DRE e 
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as escolas (através das PECs - Professor Especialista em Currículo); c) desenho de 

formação para lidar com os desafios da alfabetização; d) acompanhamento próximo  

do trabalho do professor, com feedbacks constantes; e) estratégias de reforço 

disciplinar e mapeamento de turma; f) corresponsabilidade na alfabetização; e g) 

clima de apoio mútuo entre professores, equipes gestoras e a DRE. 

Um dos principais fatores apontados é a presença do Programa de Ensino Integral 

(PEI), adotado em todas as sete escolas estaduais que atendem aos anos iniciais do 

Ensino Fundamental. As duas escolas visitadas já desenvolviam o programa antes da 

pandemia, o que contribuiu para consolidar a estrutura educacional. Essa 

característica favorece a integração entre professores e a compreensão detalhada 

do nível de aprendizagem de cada aluno, especialmente nos primeiros anos do ciclo 

de alfabetização. As escolas da rede também contam com um diferencial 

organizacional: além do coordenador pedagógico geral, possuem um coordenador 

específico para a alfabetização, o que reforça a priorização do tema na rotina 

pedagógica. 

Aqui cabe a ressalva de que o bom desempenho da rede não é explicado pela 

presença do PEI, em si, visto o programa estar presente em outras escolas 

estaduais. O diferencial parece residir na forma como as políticas e práticas são 

implementadas, do que apenas em sua existência.  

Um segundo ponto de destaque é o acompanhamento técnico próximo entre a 

equipe da DRE e as escolas. As supervisoras da regional possuem ampla 

experiência (quase 30 anos de atuação) e desempenham papel central na 

elaboração das pautas formativas e no alinhamento das práticas pedagógicas. São 

responsáveis por encontros sistemáticos com diretores e formadores, nos quais 

analisam resultados de sondagens e realizam leituras em voz alta, modelando 

práticas a serem reproduzidas nas escolas. Abaixo delas, as Professoras 

Especialistas em Currículo (PECs) assumem o acompanhamento cotidiano junto às 

unidades, garantindo capilaridade à política de formação. A experiência acumulada 

das supervisoras e a atuação integrada das PECs têm permitido à DRE manter 
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continuidade nas ações formativas, mesmo em contextos de mudança de políticas 

públicas, preservando boas práticas e incorporando novos referenciais. 

O terceiro aspecto é o desenho de formação para lidar com os desafios da 

alfabetização. A rede realiza encontros de ATPCs (Aula de Trabalho Pedagógico 

Coletivo) três vezes por semana, nos quais professores mais experientes apoiam os 

ingressantes, além de reuniões semanais entre docentes de uma mesma série para 

planejamento conjunto das aulas. A formação individualizada também se destaca: 

durante o HTPI (Horário de Trabalho Pedagógico Individual), as PECs conduzem um 

processo de imersão de cerca de dois meses com novos professores, abordando 

temas práticos como gestão de sala, caligrafia pedagógica e postura docente. Essa 

estrutura funciona como uma estratégia eficaz para enfrentar a rotatividade e o alto 

índice de temporários, reduzindo a perda de qualidade associada à entrada 

frequente de novos profissionais. 

O acompanhamento próximo do trabalho do professor, com feedbacks 

constantes, configuram o quarto ponto positivo. Tal acompanhamento é feito por 

diferentes instâncias, coordenadores pedagógicos, coordenadores pedagógicos de 

alfabetização e PECs que oferecem feedbacks construtivos e rápidos, fortalecendo a 

melhoria contínua da prática docente. Além disso, o uso de avaliações e indicadores 

está integrado ao cotidiano escolar: gestores e professores reconhecem o 

engajamento com as metas do Saeb e Saresp como um fator motivador e 

estruturante do trabalho pedagógico. 

Nas práticas de sala de aula, chama atenção o uso de estratégias de reforço 

disciplinar e mapeamento de turma. Um dos exemplos é o reforço direcionado 

realizado durante o horário de orientação de estudos. Nesse momento, os cinco 

alunos com maiores dificuldades de cada turma participam de atividades específicas 

de recuperação, conduzidas pelo próprio professor regente. Essa prática garante um 

atendimento mais individualizado e permite intervenções rápidas e personalizadas 

de acordo com as necessidades de cada criança. 
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Além disso, duas vezes por semana, ocorre o chamado “grupo de estudo” ou 

“nivelamento”. Nessa atividade, todas as turmas são temporariamente reorganizadas 

conforme o nível de aprendizagem dos alunos, definido com base nos resultados das 

avaliações internas e percepção do professor. Cada grupo é identificado por uma cor, 

evitando qualquer forma de estigmatização, e o coordenador pedagógico apoia 

diretamente as turmas com maiores defasagens. Essa dinâmica de mapeamento de 

turma tem se mostrado eficaz para acelerar o progresso dos estudantes e fortalecer 

o trabalho colaborativo entre professores e coordenação. 

Figura 11: Grade horária de uma das professoras do 2º ano E.F.  

 

A quarta iniciativa que merece destaque é a corresponsabilidade dos professores 

especialistas — de Educação Física, Artes e Língua Inglesa — na alfabetização. 

Um exemplo inspirador foi observado em uma das escolas visitadas, onde o 

professor de Artes criou o projeto “Rádio Novela”, onde os alunos elaboram os 

roteiros, produzem os textos e gravam os áudios, trabalhando todos os aspectos da 
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alfabetização - de escrita à fluência - culminando em uma transmissão para toda a 

escola nos últimos 15 minutos do horário escolar.  

Por fim, o quinto fator mencionado é o clima de apoio mútuo entre professores, 

equipes gestoras e a DRE que aparece como algo intangível, mas fundamental 

para o sucesso. Os docentes relatam sentir-se acolhidos e orientados por suas 

lideranças escolares, que, por sua vez, reconhecem o suporte constante da equipe 

técnica regional, especialmente das PECs. Essa rede de apoio horizontal e vertical 

cria um ambiente de confiança e colaboração, fortalecendo o engajamento coletivo 

com a aprendizagem dos estudantes. 

Além dos avanços já alcançados, a equipe local também identificou 5 aspectos que 

demandam maior atenção para garantir a consolidação e a sustentabilidade dos 

progressos obtidos na alfabetização: 

1.​ Cascateamento da formação continuada dos professores. No modelo atual, 

as Assistentes Técnicas Pedagógicas (ATPs) recebem a formação do estado, 

para então realizarem as formações com as Coordenadoras Pedagógicas que, 

por fim, fazem a formação das(os) professoras(es), prejudicando a qualidade 

da formação por informações perdidas ao longo do processo; 

2.​ Muito tempo gasto realizando melhorias no material enviado pela SEDUC-SP, 

o que reduz o tempo disponível para supervisão de ensino e preparação das 

aulas das formações continuadas. As ATPs relataram materiais com muitas 

brechas e com poucos autores reconhecidos; 

3.​ Falta de articulação entre as escolas de Ensino Infantil do município e as 

escolas de Ensino Fundamental do Estado. Além disso, há uma falta de 

alinhamento, dentro da própria Secretária Municipal de Piracicaba, conforme 

relatado, sobre a concepção do que deve ser ensinado na infância, fazendo 

com que as crianças, ao chegarem nas escolas de anos iniciais, tenham 

diferenças discrepantes de aprendizagem; 
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4.​ Falta de articulação com as escolas de anos finais do Ensino Fundamental, 

fazendo com que muitos dos avanços dos alunos obtidos ao longo dos anos 

iniciais sejam perdidos ou não continuados; 

5.​ Inconsistências no processo seletivo de docentes. Atualmente há um 

processo seletivo anual, realizado nos últimos meses do ano, para 

classificação das(os) professoras(es) para atribuição das escolas e turmas. 

Este processo consiste em uma prova de 40 questões e uma vídeo-aula 

gravada de até 7 minutos, pela própria(o) professora(or), avaliado por 

Inteligência Artificial. Porém, foram relatadas inconsistências na avaliação, 

visto que se o vídeo é realizado em um local com pouca iluminação, por 

exemplo, o professor é penalizado, mesmo que sua prática docente seja 

adequada. Conforme relatado, isso tem gerado uma alta rotatividade dos 

professores nas escolas, o que dificulta à continuidade do processo de 

alfabetização dos alunos.  

Em síntese, os aprendizados de Piracicaba revelam uma rede com liderança 

pedagógica sólida, estrutura formativa consistente e cultura colaborativa. Como 

oportunidades de melhoria, destacam-se desafios relacionados ao modelo de 

cascateamento da formação continuada, ao tempo excessivo dedicado à adaptação 

dos materiais da SEDUC-SP, à falta de articulação com a rede municipal entre etapas 

de ensino (Educação Infantil, anos iniciais e finais do Fundamental) e às 

inconsistências no processo seletivo de docentes, que contribuem para a alta 

rotatividade. 

3.3.2.5 Resumo de Resultados 

A Tabela 03 apresenta os resultados consolidados dos municípios abordando os 

principais fatores de sucesso e dificuldades, material didático  e avaliações aplicadas. 
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Tabela 03: Resultados Consolidados 
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 Guararema Itatiba Pedreira Piracicaba 

Principais 

Fatores de 

Sucesso 

i. Material 

estruturado 

desde o Ensino 

Infantil ​

ii. Continuidade 

da gestão na 

secretaria iii. 

Monitoramento 

constante e 

próximo 

Formação 

continuada 

 

i. Continuidade da 

gestão na 

secretaria​

ii. Histórico de 

uso de materiais 

pedagógicos de 

qualidade e 

adaptados para a 

alfabetização ​

iii. Formação 

continuada 

estruturada e 

sistemática  com 

formadoras que 

também são 

professoras​

iv. Experiência, 

qualidade e 

comprometiment

o da equipe 

pedagógica 

i. Continuidade da 

gestão na 

secretaria​

ii. Histórico de 

uso de materiais 

pedagógicos de 

qualidade para a 

alfabetização​

iii. Formação 

continuada com 

acompanhamento 

próximo da 

prática docente​

iv. Entrosamento, 

qualidade e 

comprometiment

o da equipe 

pedagógica  e 

uso pedagógico 

dos resultados 

das avaliações.  

i. Programa de 

Ensino Integral 

-PEI​

ii. Professores 

experientes em 

cargos 

estratégicos  

iii. Formação 

continuada  

 

 

Principais 

Dificuldades 

i. Manter a 

qualidade de 

práticas históricas 

com a chegada de 

novos docentes 

ii. Falta de 

especialistas nas 

escolas para  

alunos especiais 

i. Falta de 

especialistas nas 

escolas para 

atender alunos 

especiais (fono, 

TOs) 

ii. Carência de 

recursos 

financeiros para 

i. Falta de 

especialistas nas 

escolas para 

atender alunos 

especiais (fono, 

TOs) ​

ii. Carência de 

recursos 

financeiros para 

i. Não há 

articulação entre 

E.I. e E.F​

ii. Excesso de 

avaliações. 
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Fonte: elaboração própria. 

3.3.2.5.1 Pontos Gerais de Destaque 

A análise comparativa das quatro redes visitadas evidencia um conjunto de fatores 

estruturantes que explicam o bom desempenho na alfabetização. Embora cada 

município apresente arranjos específicos, há convergência em torno de eixos 

comuns que combinam continuidade das políticas, gestão pedagógica estável, 

cultura formativa sólida e uso inteligente de dados educacionais com 

intencionalidade pedagógica. 

Em primeiro lugar, destaca-se a continuidade e estabilidade institucional das 

equipes gestoras e técnicas. Em Guararema e Pedreira, a permanência prolongada 

de secretários e técnicos consolidou processos administrativos e pedagógicos, 

permitindo coerência nas ações ao longo do tempo. Itatiba reforça esse aspecto com 

a manutenção de políticas educacionais mesmo em contextos de troca de governo. 

Piracicaba demonstra que a liderança técnica e a experiência acumulada das 

supervisoras da Diretoria de Ensino garantem estabilidade formativa e consistência 

nas práticas. 
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(fono, TOs) infraestrutura 

 

infraestrutura 

 

 

Material 

Didático 

Moderna (SET 

Brasil) 

Currículo paulista 

(Currículo em 

Ação) PNLD 

Material Próprio 

Currículo paulista 

(Currículo em 

Ação) com 

poucas 

alterações;PNLD 

Currículo paulista 

(Currículo em 

Ação) com muitas 

alterações 

Avaliações 

Saeb, Saresp, 

CNCA  e PARC 

(Fluência Leitora) 

Saeb, Saresp, 

Fluência Leitora, 

aval. própria  

Saeb, Saresp, 

CNCA e PARC 

(Fluência Leitora) 

 

Saeb, Saresp, 

CNCA e PARC 

(Fluência Leitora) 
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O segundo ponto de destaque é a formação continuada de qualidade, presente de 

forma sistemática nas quatro redes. Piracicaba adota um modelo de formação 

frequente, com acompanhamento direto de professores e feedbacks rápidos; 

Guararema articula formações presenciais e EAD integradas ao uso do material 

estruturado; Pedreira mantém um circuito formativo semanal fortemente alinhado à 

prática pedagógica e ao acompanhamento em sala; e Itatiba se sobressai pelo 

Centro Municipal de Formação, que oferece formações específicas por série, 

pautadas nas evidências das avaliações. Em todos os casos, as formações são 

planejadas com base em diagnósticos concretos, e há uma clara valorização do 

papel do coordenador pedagógico como elo entre a Secretaria e a prática docente. 

Outro elemento recorrente é o acompanhamento pedagógico sistemático, 

realizado por meio de visitas frequentes, observação de aulas e devolutivas 

construtivas. Em Guararema, o monitoramento é detalhado e padronizado; em 

Pedreira e Itatiba, as devolutivas são mensais e dialogam com os resultados das 

avaliações; em Piracicaba, há uma rede integrada de supervisão entre PECs, 

coordenadores e diretores. Esse acompanhamento constante permite intervenções 

ágeis, reduz a distância entre gestão e sala de aula e favorece uma cultura de 

melhoria contínua. 

O uso pedagógico das avaliações é outro aspecto transversal. As redes não 

utilizam os resultados apenas para prestação de contas, mas como instrumento de 

diagnóstico e planejamento. A leitura dos dados é realizada de forma colaborativa, 

com foco no progresso de cada aluno e na elaboração de planos de ação. A 

existência de sistemas próprios — como a Prova Itatiba ou o uso integrado da 

plataforma CAEd em Guararema — reforça a capacidade analítica local e a 

autonomia das equipes pedagógicas. Essa cultura de dados se conecta a uma 

concepção de ensino que reconhece as diferenças de aprendizagem e busca 

respostas individualizadas, como evidenciam as estratégias de reenturmação, 

reforço direcionado e planos individuais de ensino apresentados pela rede.  
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A integração entre Educação Infantil e Ensino Fundamental também emerge como 

diferencial. Pedreira e Itatiba desenvolvem práticas articuladas entre etapas, com 

troca de informações sobre o desenvolvimento das crianças e acompanhamento da 

transição escolar. Esse alinhamento reduz rupturas pedagógicas e fortalece a 

continuidade do processo de alfabetização desde os primeiros anos. 

Por fim, há destaque para a valorização docente e o clima de colaboração 

institucional. As quatro redes reconhecem o professor como ator central e 

constroem ambientes de apoio e pertencimento. A estabilidade do quadro docente, 

observada especialmente em Pedreira e Guararema, e a escuta ativa das escolas, 

como em Itatiba, produzem um sentimento coletivo de responsabilidade pelos 

resultados. O engajamento das equipes gestoras, a clareza das metas e a coerência 

entre as políticas e as práticas configuram o núcleo das boas experiências 

observadas. 

Em síntese, os municípios estudados demonstram que bons resultados em 

alfabetização não derivam de ações pontuais, mas de sistemas educacionais 

maduros, baseados em liderança pedagógica, acompanhamento contínuo e 

coerência entre políticas, formações e práticas de sala de aula. 

3.3.2.5.2 Pontos Gerais de Atenção 

Apesar dos avanços observados, as redes visitadas compartilham desafios 

estruturais e operacionais que, se enfrentados de forma coordenada, podem 

fortalecer a sustentabilidade das políticas de alfabetização. Esses desafios se 

distribuem em quatro eixos principais: formação e suporte docente, integração entre 

etapas de ensino, inclusão e atendimento especializado, e gestão de recursos e 

infraestrutura. 

O primeiro eixo refere-se à formação e suporte ao professor. Em Piracicaba e 

Guararema, a estrutura formativa é sólida, mas enfrenta limites no modelo de 

cascateamento e no tempo disponível para adaptação de materiais da SEDUC-SP, o 

que reduz o foco no acompanhamento individualizado. Além disso, Guararema 
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destaca o desafio de acolher novos docentes sem perder a consistência pedagógica 

das práticas consolidadas. A rotatividade, mesmo que reduzida, exige estratégias de 

mentoria, socialização de boas práticas e indução de professores ingressantes, de 

modo a preservar a cultura formativa e a qualidade do ensino. 

O segundo eixo diz respeito à integração entre etapas e continuidade das 

aprendizagens. Piracicaba e Pedreira relataram dificuldades na articulação entre 

Educação Infantil, anos iniciais e finais, o que pode gerar descontinuidade na 

alfabetização e perda de avanços ao longo da trajetória escolar. Mesmo em redes 

com boas práticas na transição, como Itatiba, ainda há espaço para aprofundar o 

alinhamento curricular e a troca pedagógica entre equipes das diferentes etapas. A 

consolidação de percursos formativos integrados e o fortalecimento do diálogo 

entre segmentos escolares são passos essenciais para garantir uma alfabetização 

plena e sustentável. 

O terceiro eixo envolve o atendimento inclusivo e multiprofissional. Todas as redes 

apontam carência de profissionais especializados — como psicólogos, fonoaudiólogos 

e terapeutas ocupacionais — para atender alunos com necessidades específicas. A 

sobrecarga das equipes escolares e o crescimento das demandas por apoio 

individualizado tornam urgente a ampliação das equipes interdisciplinares e a oferta 

de formação específica em educação inclusiva. Essa lacuna impacta diretamente a 

equidade do processo de alfabetização, especialmente nos casos em que o professor 

precisa lidar sozinho com situações complexas de aprendizagem. 

O quarto eixo diz respeito à gestão de recursos e sustentabilidade das ações. Itatiba 

e Pedreira enfrentam restrições orçamentárias que afetam a continuidade de 

programas e formações, enquanto Guararema e Piracicaba sinalizam limitações no 

número de profissionais de apoio ou no tempo dedicado ao planejamento. O 

equilíbrio entre folha salarial, investimentos pedagógicos e infraestrutura é um 

ponto sensível para todas as redes. Investir em modelos de gestão que priorizem o 

uso eficiente dos recursos , por exemplo, articulando convênios com universidades e 

programas estaduais pode ampliar o alcance das iniciativas existentes. 

79 

 



 
​  

Por fim, um aspecto comum a todas as redes é a necessidade de manter o 

engajamento familiar e comunitário. Tanto Pedreira quanto Itatiba mencionaram a 

baixa participação de algumas famílias no acompanhamento escolar e nos processos 

avaliativos, o que impacta diretamente a frequência e a motivação dos estudantes. O 

fortalecimento da comunicação escola-família, com ações mais sistemáticas de 

envolvimento e corresponsabilidade, é fundamental para garantir a aprendizagem 

integral. 

Em síntese, os desafios identificados não comprometem as conquistas observadas, 

mas indicam a importância de consolidar sistemas de apoio e integração capazes de 

sustentar os avanços a longo prazo. O sucesso das redes analisadas depende, em 

última instância, da capacidade de combinar liderança pedagógica, políticas 

consistentes e suporte técnico especializado, de modo que a alfabetização continue 

sendo tratada como prioridade estratégica e coletiva. 

4. Conclusão 

O objetivo deste relatório foi apresentar um panorama geral das políticas e das 

avaliações de alfabetização no Brasil, com foco no Estado de São Paulo. Para tal, foi 

feito inicialmente um levantamento bibliográfico sobre os conceitos e definições de 

alfabetização, bem como a evolução das políticas nacionais e aspectos técnicos 

como o alinhamento crescente entre os instrumentos estaduais e os parâmetros 

nacionais do Saeb. 

Em seguida, foram apresentadas as principais conquistas e dificuldades do 

Compromisso Nacional Criança Alfabetizadas, bem como os desafios técnicos da 

avaliação, dentre eles, a dificuldade de padronização entre redes, a comparabilidade 

entre estados e a necessidade de garantir equidade e inclusão nos processos 

avaliativos. 

Em relação ao estudo de caso de São Paulo, os dados analisados mostraram 

avanços importantes na organização e na construção das políticas de alfabetização. 

Foi destacado o fortalecimento da parceria entre estado e municípios e o esforço 
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para aproximar a metodologia do Saresp à do Saeb, por meio da inclusão de itens 

ancorados e de escalas que permitem comparação com outras redes. Ainda, foi 

ressaltado que a aplicação e a correção das provas passaram por melhorias, como a 

marcação direta das respostas no próprio caderno de avaliação e o uso de correção 

digital automatizada, que ajudaram a reduzir erros e a tornar os resultados mais 

confiáveis.  

Também foi realizada uma análise quantitativa: como forma de compreender a 

performance de alfabetização das redes de ensino no 2o ano do Ensino 

Fundamental, foi criado um Indicador de Qualidade que possibilitou calcular o 

desempenho esperado de cada rede. A diferença entre esse valor esperado e o 

desempenho real dos alunos mostrou quais redes superaram as expectativas.  

A partir de tal análise, foram definidos os critérios para selecionar os municípios 

investigados na etapa qualitativa da pesquisa. Assim, foram escolhidas quatro redes 

de ensino: Guararema, Itatiba, Pedreira e Piracicaba. A etapa envolveu 

entrevistas em profundidade com equipes das secretarias de educação, gestores 

escolares, coordenadores pedagógicos e professores alfabetizadores, além de visitas 

in loco a escolas e secretarias.  

Os achados revelaram um conjunto de elementos estruturantes convergentes que 

explicam o bom desempenho das redes analisadas. Entre eles, destacam-se: 

continuidade e estabilidade institucional das equipes pedagógicas, formação 

continuada sistemática e voltada para a prática, acompanhamento pedagógico 

próximo e colaborativo, uso pedagógico dos dados e resultados das avaliações e 

integração entre Educação Infantil e Ensino Fundamental. Ainda, a análise mostrou 

que o sucesso em alfabetização depende menos da existência de programas 

isolados e mais da construção de sistemas educacionais maduros, que articulam 

políticas, práticas e acompanhamento pedagógico de forma coerente. 

Por outro lado, o estudo também evidenciou desafios nesse processo. Entre eles, a 

escassez de profissionais especializados (como psicólogos, fonoaudiólogos e 

terapeutas ocupacionais), a necessidade de aprimorar a formação para práticas 
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inclusivas, a rotatividade docente em redes maiores e restrições orçamentárias que 

limitam a expansão de ações pedagógicas. Além disso, também foi destacado o 

desafio de fortalecer a articulação entre etapas de ensino e de ampliar o 

engajamento das famílias nos processos de alfabetização. 

Em síntese, o relatório mostrou que as redes que se destacaram em alfabetização 

construíram sistemas educacionais baseados em liderança pedagógica, 

acompanhamento contínuo e cultura formativa sólida, capazes de combinar rigor 

técnico e sensibilidade pedagógica. Espera-se que as evidências apresentadas sirvam 

de referência para o aprimoramento das políticas públicas e inspirem outras redes a 

consolidar práticas de gestão e formação voltadas à garantia do direito de todas as 

crianças brasileiras à alfabetização plena. 
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6. Apêndices 

6.1 Distribuição do Indicador de Qualidade ​

Abaixo, estão ilustradas as distribuições do Indicador de Qualidade de Alfabetização 

entre as redes municipais e estaduais do estado de São Paulo, ordenados de forma 

crescente, sendo os quintis distribuídos da seguinte forma:  

 

●​ Quintil 1: entre -3,03 e -0,70,  

●​ Quintil 2: entre -0,70 e -0,30,  

●​ Quintil 3 (-): entre -0,30 e -0,01,  

●​ Quintil 3 (+): entre 0 e +0,10,  

●​ Quintil 4: entre +0,11 e +0,69, e  

●​ Quintil 5: entre +0,69 e +3,97. 

 

Figura 12: Indicador de Qualidade de Alfabetização das redes municipais do 

estado de São Paulo 

​
Fonte: elaboração própria​

​
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Figura 13: Indicador de Qualidade de Alfabetização das redes estaduais do 

estado de São Paulo

 
Fonte: elaboração própria 

 

Figura 14: Indicador de Qualidade de Alfabetização das redes municipais na 

região próxima à Guararema 

1 - Arujá, -0.03  
2 - Ferraz De Vasconcelos, 0.69  
3 - Guarema , 1.05  
4 - Guarulhos, -0.18  
5 - Igaratá, 0.56  
6 - Itaquaquecetuba, 0.54  
7 - Jacareí, 0.35  
8 - Mogi Das Cruzes, -0.76  
9 - Poá, 0.19  
10 - Salesópolis, 0.17  
11 - Santa Branca, 1.10  
12 - Santa Isabel, 0.35  
13 - São José Dos Campos, 0.68  
14 - Suzano, 0.51 
​

​
Fonte: elaboração própria 
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Figura 15: Indicador de Qualidade de Alfabetização das redes municipais na 

região próxima à Itatiba e Pedreira 

1 - Americana, -0,22 
2 - Amparo , -0.22 
3 - Artur Nogueira , -0.64 
4 - Atibaia , 0.45 
5 - Bragança Paulista , -0.33 
6 - Campinas , -1.00 
7 - Campo Limpo Paulista , -0.64 
8 - Cosmópolis , 0.44 
9 - Engenheiro Coelho , -1.10 
10 - Holambra , 0.74 
11 - Hortolândia , 0.00 
12 - Indaiatuba , 0.20 
13 - Itatiba , 0.75 
14 - Itupeva , -0.77 
15 - Jaguariúna , 0.67 
16 - Jarinu , -0.76 
17 Jundiaí , 0.75 
18 - Louveira , 0.14 
19 - Monte Mor , 0.53 
20 - Morungaba , -1.00 
21 - Nova Odessa , 0.21 
22 - Paulínia , 0.41 
23 - Pedreira , 3.19 
24 - Santo Antônio De Posse , 0.27 
25 - Sumaré , -0.34 
26 - Tuiuti , 0.55 
27 - Valinhos , -1.00 
28 - Várzea Paulista , -0.22 

 
Fonte: elaboração própria 
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Figura 16: Indicador de Qualidade de Alfabetização das redes estaduais na 

região próxima à Piracicaba 

 

1 - Americana, 0.07  
2 - Araras, 0.65  
3 - Limeira, 0.50  
4 - Piracicaba, 2.45  
5 - Rio Claro, -0.17  
6 - Santa Bárbara D'Oeste, 1.19  
7 - Sumaré, 1.58 
 

 

 

 

Fonte: elaboração própria 
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6.2 Dados Executivos - One Page por Município 
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